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EDITAL DE DISPENSA ELETRÔNICA  Nº 004/2026 

PROCESSO Nº 026232/2026 

Cód. CidadES Contratações: 2026.042E0600027.09.0007 

 

CONTRATANTE: MUNICIPIO DE LINHARES/ES, ATRAVÉS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO. 

 

Link: www.portaldecompraspublicas.com.br 

 

Objeto: Contratação de pessoa jurídica especializada para a prestação continuada, sem dedicação exclusiva de mão de 

obra, de serviços técnicos de assessoria e apoio administrativo, operacional e cultural à implementação dos ciclos da 

Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura - PNAB no Município de Linhares/ES- Recurso Federal,conforme 

quantidades e especificações técnicas constantes no termo de referência, anexo II deste Aviso de Dispensa de Licitação. 

 

VALOR TOTAL ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO 

R$ 61.540,97 (sessenta e um mil quinhentos e quarenta reais e noventa e sete centavos). 

 

PERÍODO DE PROPOSTAS 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS ATÉ: 08:00 horas do dia 21/10/2026. 

ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 09:00 horas do dia 21/10/2026. 

PERÍODO DE LANCES 09:00 horas até às 15:00 horas do dia 21/10/2026. 

 

 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 

NÃO 
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AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA N° 004/2026 

 
O MUNICIPIO DE LINHARES/ES por intermédioda SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO, designada 

pela Portaria nº 040/2026, de 13 de março de 2026, sediada na Avenida Augusto Pestana, nº 790, Centro, Linhares, 

Estado do Espírito Santo, neste Edital denominado simplesmente Prefeitura, torna público que realizará Dispensa 

Eletrônica, com critério de julgamento menor preço global, na hipótese do art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133, de 1º de 

abril de 2021, Decreto Municipal nº 1.606/2023 eInstrução Normativa SEGES/ME nº 67, de 8 de julho de 2021 e demais 

legislações aplicáveis. 

 

O Edital e seus anexos serão publicados nos sítios oficiais do Portal de Compras Públicas - 

www.portaldecompraspublicas.com.br, Prefeitura Municipal de Linhares -www.linhares.es.gov.br, Licitações, Jornal Diário 

de Grande Circulação e no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP. 

 

Data da sessão: 21/10/2026 

Link participação: https://www.portaldecompraspublicas.com.br/ 

Horário da Fase de Lances: 09:00 às 15:00 horas 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

1.1. O presente certame tem por objeto a Contratação de pessoa jurídica especializada para a prestação continuada, 

sem dedicação exclusiva de mão de obra, de serviços técnicos de assessoria e apoio administrativo, operacional e 

cultural à implementação dos ciclos da Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura - PNAB no Município de 

Linhares/ES – Recurso Federal, conforme quantidades e especificações técnicas estabelecidas neste Aviso e seus 

anexos. 

 

CÓD. COMPONENTE QTD. PREÇO MÁXIMO 

F1 Planejamento, cronograma, fluxos, acessos e alinhamento técnico inicial 1 R$ 11.666,67 

F2 Material orientativo e documento de perguntas frequentes 1 R$ 3.433,33 

F3 Implantação de planilhas, controles e bancos de dados 1 R$ 4.066,67 

F4 

Coordenação técnica, gestão operacional do Mapa Cultural ou platafor-

ma operacional equivalente e controle de qualidade durante 12 meses, 

com 6 medições bimestrais 

1 R$ 6.833,33 

F5 Consolidação dos resultados 1 R$ 4.566,67 

F6 Relatório final e entrega do acervo digital 1 R$ 4.011,36 

VALOR TOTAL MÁXIMO R$ 34.578,03 

 

CÓD. SERVIÇO QTD. UNITÁRIO MÁX. TOTAL MÁX. 

V1 
Elaboração ou revisão e publicação de instrumento 

no Mapa Cultural ou plataforma operacional equiva-
6 R$ 716,67 R$ 4.300,02 
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lente 

V2 Análise documental de inscrição 140 R$ 28,33 R$ 3.966,20 

V3 
Emissão de parecer técnico individual de avaliação 

de mérito 
140 R$ 75,00 R$ 10.500,00 

V4 
Análise técnica de recurso com manifestação fun-

damentada subsidiária 
25 R$ 73,33 R$ 1.833,25 

V5 Apoio técnico à instrução de diligência 40 R$ 33,33 R$ 1.333,20 

V6 Atendimento individual 80 R$ 26,67 R$ 2.133,60 

V7 Encontro coletivo de orientação 1 R$ 1.316,67 R$ 1.316,67 

V8 Reunião técnica com a equipe municipal 8 R$ 197,50 R$ 1.580,00 

VALOR TOTAL MÁXIMO R$ 26.962,94 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA 

2.1. A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de Dispensa Eletrônica integrante do 

Sistema de Compras, disponível no endereço eletrônico https://www.portaldecompraspublicas.com.br/. 

2.2. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante no Sistema de 

Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão entidade promotora do procedimento a 

responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados. 

2.3. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 

a) que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 

b) estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder 

administrativa ou judicialmente; 

c) que se enquadrem nas seguintes vedações: 

I) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a contratação versar 

sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

II) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou 

empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por 

cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, 

serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

III) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar em decorrência de 

sanção que lhe foi imposta; 

IV) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente 

do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou 

na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até 

o terceiro grau; 

V) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 

concorrendo entre si; 
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VI) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido condenada 

judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições 

análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL 

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento de sua proposta inicial, na 

forma deste item. 

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará, exclusivamente por meio 

do Portal de Compras Públicas, a proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, 

e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento. 

3.2.1. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para atendimento 

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a Contratada. 

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 

tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços; 

3.4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do 

fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro 

pretexto. 

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada 

será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos 12(doze) meses. 

3.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os 

percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em 

conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, Projeto Básico ou Projeto Executivo, assumindo o proponente o 

compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas 

e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 

requerido, sua substituição. 

3.8. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão retirá-la, substituí-la ou modificá-la; 

3.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar “sim” ou “não” em campo próprio do 

sistema eletrônico, às seguintes declarações: 

a) que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 

posteriores; 

b) que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do 

tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49. 

c) que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus anexos; 

d) que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo como firmes e 

verdadeiras; 

e) que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, 

de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91. 
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f) que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, 

salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição. 

3.10. Qualquer elemento que possa identificar a participante importa desclassificação da proposta, sem prejuízo das 

sanções previstas nesse Aviso de Dispensa. 

 

CLÁUSULA QUARTA - FASE DE LANCES 

4.1. A partir das 00h00min da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública será 

automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do sistema 

eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances também já previsto neste aviso. 

4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema 

eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

4.3. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

4.4. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto em relação ao último lance por 

ele ofertado e registrado pelo sistema. 

4.5. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja vencendo o certame, 

desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos como “lances 

intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação Direta. 

4.6. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro no sistema. 

4.7. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

4.8. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, 

vedada a identificação do fornecedor. 

4.9. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu encerramento, com o 

ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de classificação. 

4.10. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário indicado, sem qualquer 

possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar. 

 

CLÁUSULA QUINTA - JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto à 

adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação. 

5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá haver a negociação 

de condições mais vantajosas. 

5.3. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor preço, para que seja 

obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela Administração. 

5.4. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem de classificação, 

quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer 

acima do preço máximo definido para a contratação. 

5.5. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do procedimento da dispensa 

eletrônica. 
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5.6. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de documentos complementares, 

adequada ao último lance. 

5.7. Além da documentação supracitada, o fornecedor com a melhor proposta deverá encaminhar planilha com indicação 

de custos unitários e formação de preços, conforme modelo anexo, com os valores adequados à proposta vencedora. 

5.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua apresentação. 

5.9. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

a) contiver vícios insanáveis; 

b) não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 

c) apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação; 

d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

e) apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde que insanável. 

5.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos 

complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

5.11. Erros no preenchimento da proposta não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A proposta poderá 

ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço. 

5.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das 

propostas; 

5.11.2. Considera-se erro no preenchimento da proposta passível de correção a indicação de recolhimento de impostos e 

contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

5.12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a 

manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

5.13. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance subsequente, e, assim 

sucessivamente, na ordem de classificação. 

5.14. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário para a sua 

continuidade. 

5.15. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado o disposto neste 

Aviso de Contratação Direta. 

5.16. O participante apresentará a planilha completa do Anexo II (Termo de Referência). 

5.16.1 Serão observados cumulativamente os limites de cada componente, do grupo dos produtos por marco e da 

coordenação, do grupo variável e do valor global. 

5.16.2. Será desclassificada a proposta que ultrapassar qualquer limite; omitir preço; apresentar valor negativo, 

simbólico ou incompatível com a execução; ou contiver inconsistência entre quantidades, preços unitários, subtotais e 

valor global, após oportunidade de saneamento de erro meramente formal. 

5.16.3. Os lances incidirão sobre o valor global. Após a disputa, o vencedor apresentará planilha readequada mediante 

aplicação proporcional do fator de redução entre a proposta inicial e a proposta final a todos os componentes, 

ressalvados apenas os ajustes de centavos, sem elevação de qualquer preço inicialmente ofertado ou dos limites deste 

Termo. 

5.16.4. A Administração poderá diligenciar sobre exequibilidade, coerência e composição dos preços. Não será 

admitida redistribuição posterior que concentre custos em parcelas de provável consumo ou torne outros componentes 

inexequíveis. 
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CLÁUSULA SEXTA - HABILITAÇÃO 

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA 

PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serão solicitados do fornecedor mais bem classificado da fase de lances. 

6.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da proposta classificada 

em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à 

existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 

cadastros: 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional 

de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

6.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu sócio majoritário, por 

força do artigo 12 da Lei n° 8.429/92, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de 

improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da 

qual seja sócio majoritário. 

6.4. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor 

diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas. 

6.5. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros. 

6.6. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. Constatada a existência de 

sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de condição de participação. 

6.7. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação 

daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já apresentados, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, 

em formato digital, após solicitação da Administração, sob pena de inabilitação. 

6.8. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos 

documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 

6.9. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento 

diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros 

de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do 

último exercício. 

6.10. O fornecedor provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará obrigado a 

comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do item em que venceu às do 

item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções 

cabíveis. 

6.11. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá sobre o(s) item(ns) de 

menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do fornecedor nos remanescentes. 

6.12. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será suspensa, sendo 

informada a nova data e horário para a sua continuidade. 
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6.13. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 

documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contratação Direta. 

6.14. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade examinará a 

proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda 

às especificações do objeto e as condições de habilitação. 

6.15. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS RECURSOS 

7.1 A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à 

anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133/21. 

7.2 O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

7.3 Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação do 

licitante: 

7.3.1 A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

7.3.2 O prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será de no mínimo 30 (trinta) minutos. 

7.3.3 O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de 

habilitação ou inabilitação; 

7.4 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá 

reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade 

superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

7.5 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

7.6 O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, contados 

da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos 

indispensáveis à defesa de seus interesses. 

7.7 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha 

decisão final da autoridade competente.  

7.8 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO:  

8.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as condições pactuadas e com a Lei Fede-

ral nº 14.133/2021, respondendo cada parte pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

8.2. A gestão do contrato ou instrumento equivalente ficará a cargo do Sr. MAIKON PARREIRAS AGUIAR, matrícu-

la 28559-02, enquanto a fiscalização será exercida pelos servidores formalmente designados pela autoridade competen-

te na Portaria de nomeação anexa aos autos.  

8.3. O fiscal técnico verificará quantidade, qualidade, prazo, evidências e conformidade. O gestor acompanhará 

vigência, habilitação, pagamentos, alterações e eventual prorrogação. 

8.4. O recebimento provisório ocorrerá com a entrega do produto, da memória de medição e das evidências, inclusive 

relatórios e registros extraídos do Mapa Cultural ou plataforma operacional equivalente quando aplicáveis. A fiscalização 

terá até 5 dias úteis para conferir, aceitar provisoriamente ou indicar as correções necessárias. 
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8.5. O recebimento definitivo ocorrerá em até 5 dias úteis após o recebimento provisório ou a aceitação das correções. 

O aceite não exclui a responsabilidade por vícios posteriormente identificados. 

8.6. Serão acompanhados, no mínimo: cumprimento dos prazos; devoluções para correção; consistência e 

fundamentação das análises; impedimentos declarados; disponibilidade da equipe; incidentes de dados; integridade do 

acervo; e aderência ao cronograma. 

 

CLÁUSULA NONA – REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 

9.1 Os preços inicialmente contratados permanecerão fixos pelo período de 12 (doze) meses, contado da data do 

orçamento estimado, em 07 de agosto de 2026. 

9.2  Após esse período, os preços serão reajustados pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, ou 

pelo índice definido pela regulamentação municipal aplicável, exclusivamente para as obrigações iniciadas após a 

anualidade, observados o Termo de Referência e a cláusula 15 do contrato. 

9.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 

financeiros do último reajuste. 

9.4 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a 

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) 

divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

9.5 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será (ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

9.6 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não 

possa(m) mais ser utilizado(s), será (ão) adotado (s), em substituição, o(s) que vier (em) a ser determinado(s) pela 

legislação então em vigor. 

9.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento 

do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

9.8 O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - CONTRATAÇÃO 

10.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de Contrato ou emitido 

instrumento equivalente. 

10.2. O adjudicatário terá o prazo de 3 (três) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o 

Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), 

sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta. 

10.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Termo de 

Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de 

recebimento (AR) ou meio eletrônico (e-mail), para que seja assinado e devolvido no prazo de 3 (três) dias úteis, a 

contar da data de seu recebimento. 

10.4. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou instrumento equivalente poderá 

ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

10.5. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica o 

reconhecimento de que: 
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a) referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as disposições da Lei 

nº 14.133, de 2021; 

b) a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação Direta e seus anexos; 

c) a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133/21 

e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei. 

10.6. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, prorrogável conforme previsão nos anexos a este Aviso 

de Contratação Direta. 

10.7. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das condições de habilitação 

e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA DO OBJETO 

11.1 MODELO DE EXECUÇÃO E MARCOS DE CONCLUSÃO 

11.1.1. A execução terá início mediante o recebimento da ordem de serviço pela contratada. A reunião inicial deverá ser 

realizada em até 3 (três) dias úteis, contados desse recebimento. O plano de trabalho deverá ser apresentado à SECULT 

em até 3 (três) dias úteis após a realização da referida reunião. 

11.1.2. A SECULT autorizará a execução por edital ou etapa, mediante ordem de serviço, mensagem institucional, 

liberação de acesso ou registro equivalente. Encerradas as inscrições e aberta a fase de análise no Mapa Cultural ou 

plataforma operacional equivalente, consideram-se autorizadas todas as inscrições disponibilizadas ou distribuídas à 

contratada, dispensada autorização individual. 

11.1.3. Os protocolos, atribuições, movimentações e registros do Mapa Cultural ou plataforma operacional equivalente 

constituirão evidência da demanda e da execução. Exigirá autorização específica apenas a alteração de regra ou 

cronograma, reabertura de fase, exclusão ou modificação de registro, publicação de conteúdo ainda não aprovado ou 

execução acima dos quantitativos contratados. 

CÓD. MOMENTO DA CONCLUSÃO EVIDÊNCIA MÍNIMA 

F1 
Plano, cronograma, fluxos, perfis de acesso e respon-

sabilidades entregues, corrigidos e aprovados. 

Plano de trabalho aprovado e registro do 

alinhamento inicial 

F2 
Material e perguntas frequentes entregues em formato 

editável e PDF e aprovados 

Material orientativo em formato editável e 

PDF 

F3 
Planilhas, controles e base implantados, testados e 

disponibilizados 

Acesso funcional aos controles e registro de 

validação 

F4 

Bimestre executado com supervisão, gestão da plata-

forma, controle de prazos, articulação e revisão dos 

produtos 

Relatório bimestral e registros das ativida-

des no Mapa Cultural ou plataforma opera-

cional equivalente 

F5 
Resultados preliminares e finais consolidados, após as 

correções solicitadas 
Planilhas, listas e resultados consolidados 

F6 Relatório e acervo integral, indexado, conferido e aceito 
Relatório final, repositório organizado e 

acervo digital 

V1 
Instrumento aprovado pela SECULT e publicado no 

Mapa Cultural ou plataforma operacional equivalente 
Versão aprovada e registro de publicação 
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V2 
Inscrição integralmente examinada e situação registrada 

na plataforma 

Lista de verificação ou manifestação técnica 

e registro da análise na plataforma 

V3 

Parecer técnico individual de avaliação emitido, com 

aplicação dos critérios previstos no edital, fundamenta-

ção e indicação técnica de pontuação, destinado a sub-

sidiar a comissão de seleção. 

Parecer técnico individualizado, fundamen-

tado, identificado e registrado no Mapa Cul-

tural ou plataforma operacional equivalente. 

V4 

Recurso tecnicamente analisado e manifestação fun-

damentada emitida para subsidiar o respectivo julga-

mento pela instância competente. 

Manifestação técnica individualizada sobre 

o recurso, identificada e registrada na plata-

forma. 

V5 
Pendência identificada e diligência tecnicamente instruí-

da 

Registro da diligência e da respectiva con-

clusão 

V6 
Orientação prestada e registrada, sem elaboração do 

projeto do interessado 
Ficha ou registro eletrônico do atendimento 

V7 Encontro realizado com conteúdo e registros entregues 
Material utilizado, lista de presença ou re-

gistro eletrônico e relatório da atividade 

V8 Reunião realizada com encaminhamentos registrados Pauta e memória ou Ata 

11.1.3.1. As evidências indicadas na tabela demonstram a execução material dos componentes e subsidiarão a medição. 

O recebimento e o aceite serão formalizados pela fiscalização de maneira consolidada, por meio da memória de 

medição, relatório de fiscalização, ateste ou termo detalhado referente ao período, dispensada a emissão de termo de 

aceite individual para cada unidade executada. 

11.1.4. Produtos com erro, omissão, fundamentação insuficiente ou desconformidade serão corrigidos sem custo 

adicional no prazo fixado pela fiscalização. A correção não constitui nova unidade de serviço. 

 

11.2. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

11.2.1. PLANEJAMENTO E INSTRUMENTOS 

a) Definir cronograma, fluxos, controles, responsáveis e canais de comunicação em conjunto com a SECULT; 

b) Elaborar ou revisar editais, formulários, declarações, termos, anexos e materiais orientativos; 

c) Assegurar coerência entre os documentos e adequação à legislação e às decisões administrativas; 

d) Submeter a versão final à aprovação e assinatura da SECULT antes da publicação; 

e) Publicar a oportunidade no Mapa Cultural ou plataforma operacional equivalente, reproduzindo fielmente o con-

teúdo aprovado e mantendo histórico das versões. 

 

11.2.2. ORIENTAÇÃO E ATENDIMENTO 

a) Orientar a equipe municipal sobre os procedimentos de execução; 

b) Realizar encontro coletivo e atendimentos individuais sobre regras, documentação, inscrição e uso dos sistemas; 

c) Registrar data, canal, tema e encaminhamento de cada atendimento; 

d) Abster-se de elaborar, revisar ou orientar individualmente projetos dos interessados, prometer resultado ou ofe-

recer informação privilegiada. 

 

11.2.3. ANÁLISES, DILIGÊNCIAS E RECURSOS 
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a) Gerenciar, no Mapa Cultural ou plataforma operacional equivalente, o recebimento, a organização, a distribuição 

e o acompanhamento das inscrições; 

b) Aplicar uniformemente as listas de verificação, critérios e pesos aprovados; 

c) Realizar a análise documental e emitir parecer técnico individual de avaliação de mérito, claro, coerente e fun-

damentado, por profissional qualificado; 

d) Submeter os pareceres e demais análises ao controle de qualidade antes da entrega; 

e) Instruir diligências e emitir manifestações técnicas sobre os recursos apresentados na plataforma; 

f) Encaminhar à comissão de seleção as manifestações técnicas relativas aos recursos de mérito, competindo 

exclusivamente à instância definida no edital o respectivo julgamento; 

g) Encaminhar à SECULT os recursos de habilitação, as questões jurídico-institucionais e as matérias estranhas ao 

escopo técnico da contratada, acompanhados de subsídio técnico quando necessário; 

h) Registrar na plataforma os pareceres, manifestações e demais atos operacionais de sua responsabilidade e 

efetuar a publicação operacional das decisões e resultados após a conclusão ou aprovação pela instância competente; 

i) Consolidar resultados sem alterar notas, conclusões ou decisões da instância competente sem determinação 

expressa e registro. 

 

11.2.4. ENCERRAMENTO 

a) Organizar planilhas, listas, pareceres, registros e documentos, mantendo trilha de auditoria; 

b) Apoiar a organização documental dos instrumentos de execução cultural, sem praticar atos reservados à Admi-

nistração; 

c) Entregar relatório final com atividades, quantidades, ocorrências e providências, acompanhadas do acervo digital 

em formatos editável e PDF. 

 

11.3 IMPEDIMENTO, CONFIDENCIALIDADE E PROTEÇÃO DE DADOS 

11.3.1. A contratada, seus sócios e profissionais não poderão atuar em inscrição quando houver interesse próprio ou de 

cônjuge, companheiro ou parente até o terceiro grau; vínculo profissional ou econômico relevante; participação na 

elaboração da proposta cultural; litígio ou relação capaz de comprometer a independência; ou outra hipótese prevista no 

instrumento de seleção. 

11.3.2. O impedimento será declarado antes da distribuição ou imediatamente após sua identificação. A contratada 

providenciará a substituição sem alterar o prazo e manterá registro da ocorrência. 

11.3.3. O tratamento de dados pessoais observará a Lei nº 13.709/2018 e as instruções da SECULT, limitando acessos e 

usos à finalidade contratual. Incidente de segurança será comunicado à fiscalização em até 24 horas da ciência, com as 

medidas de contenção adotadas. 

11.3.4. O dever de sigilo subsistirá após o encerramento. Os produtos e bases elaborados especificamente para o 

contrato integrarão o acervo municipal, respeitados direitos preexistentes de terceiros. 

11.3.5. As credenciais do Mapa Cultural ou plataforma operacional equivalente serão pessoais e intransferíveis. Os perfis 

deverão observar o menor privilégio necessário, sendo vedado compartilhar senhas, copiar dados para finalidade 

estranha ao contrato ou manter acesso após o desligamento do profissional. 

 

CLÁUSULA DÉCIMASEGUNDA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 



 
PREFEITURA MUNICIPAL DE LINHARES 

ESPÍRITO SANTO 
 

13 
 

12.1. O preço total é de R$ XXXXXXXXX (XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX) conforme proposta comercial de preços 

unitários da CONTRATADA. 

12.2. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta correntes 

indicadas pelo contratado. 

12.3. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 

12.4. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

12.4.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando 

da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

12.5. Para fins de pagamento, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão;  

c) os dados do contrato e do órgão contratante;  

d) o período respectivo de execução do contrato;  

e) o valor a pagar; e  

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis; 

g) Dados bancários. 

12.6. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça 

a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se 

o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

12.7. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação 

da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido 

Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

12.8. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados do recebimento definitivo da administração. 

 

12.9 MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

12.9.1. Os produtos vinculados a marcos e os serviços variáveis serão medidos quando concluídos e aceitos, podendo 

ser consolidados em medição mensal. A coordenação técnica do componente F4 será aferida exclusivamente ao término 

de cada bimestre de execução. 

12.9.2. O valor de cada medição será apurado pela fórmula VD = PM + CB + SV - G, em que: 

VD = é o valor devido;  

PM = corresponde aos produtos por marco aceitos;  

CB = é a parcela bimestral da coordenação, quando vencido o respectivo período;  

SV = resulta das quantidades aceitas dos serviços variáveis multiplicadas pelos preços unitários contratados; e  

G = representa as glosas aplicáveis. 

12.9.3. A coordenação técnica será prestada durante os 12 meses de vigência inicial e remunerada em 6 parcelas 

bimestrais sucessivas. Cada parcela corresponderá a 1/6 do valor contratado para o componente F4, com eventual 

ajuste residual de centavos na sexta parcela, sem alteração do valor total do componente. 

12.9.4. O Relatório Bimestral de Coordenação discriminará as atividades realizadas; as oportunidades gerenciadas no 
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Mapa Cultural ou plataforma operacional equivalente; as inscrições e recursos recebidos, distribuídos, concluídos e 

pendentes; a equipe mobilizada; os produtos submetidos a controle de qualidade; as reuniões e orientações; os riscos, 

ocorrências e providências; e a situação do cronograma. O relatório abrangerá integralmente os dois meses 

correspondentes à parcela. 

12.9.5. O pagamento da coordenação dependerá da execução efetiva no bimestre, da apresentação das evidências, do 

recebimento e do ateste da fiscalização. O mero transcurso do prazo, a entrega parcial do relatório ou a disponibilidade 

abstrata da equipe não geram direito à parcela. 

12.9.6. A inexistência de demanda variável em determinado bimestre não impede a medição da coordenação, 

desde que estejam demonstradas as atividades permanentes de acompanhamento, interlocução, supervisão, 

controle de prazos e qualidade previstas para o período. 

12.9.7. Na hipótese de início ou término da execução em data que não coincida com o primeiro ou o último dia do mês, 

os bimestres serão contados a partir da data de início fixada na ordem de serviço, em períodos sucessivos de dois 

meses, sem antecipação de parcela. 

12.9.8. Não serão medidas unidades incompletas, duplicadas, estranhas ao edital ou à etapa autorizada, sem evidência 

ou devolvidas para correção. As inscrições disponibilizadas à contratada no Mapa Cultural ou plataforma operacional 

equivalente após a abertura da respectiva fase independem de autorização individual. A execução inferior aos 

quantitativos estimados não gera indenização nem faturamento do saldo. 

12.9.9. A contratada apresentará memória de cálculo e documentos comprobatórios. Após o recebimento definitivo, 

emitirá a nota fiscal no valor atestado. O pagamento ocorrerá em até 30 dias corridos da liquidação, observada a ordem 

cronológica e a regulamentação municipal. 

12.9.10. Não haverá pagamento antecipado. A execução parcial, intempestiva ou inadequada poderá resultar em glosa 

proporcional, sem prejuízo da correção, das sanções e das demais medidas cabíveis. 

 

CLÁUSULA DÉCIMATERCEIRA – SANÇÔES 

13.1. Comete infração administrativa o fornecedor/prestador de serviço que cometer quaisquer das infrações previstas 

no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 

13.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

13.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 

serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

13.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato; 

13.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

13.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

13.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro 

do prazo de validade de sua proposta; 

13.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

13.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 

dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

13.1.9. Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

13.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
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13.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, 

quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, 

mesmo após o encerramento da fase de lances. 

13.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

13.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

13.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo 

da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência, em razão da infração prevista no item 13.1.1 deste Aviso, quando não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave; 

b) Multa de 10% (dez por cento) para as infrações dos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.4 a 13.1.7; de 15% (quinze por cento) 

para a inexecução total prevista no item 13.1.3; e de 20% (vinte por cento) para as infrações dos itens 13.1.8 a 13.1.12. 

A base de cálculo será o valor total da proposta final do responsável, quando se tratar de infração anterior à celebração 

do contrato, ou o valor total contratado, quando se tratar de infração durante a execução. 

b.1) O valor da multa poderá ser descontado das faturas devidas à CONTRATADA; 

b.2) A multa pode ser aplicada isoladamente ou com as penalidades definidas nos itens “c” e “d” abaixo: 

c) Impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que aplicar a 

sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nas hipóteses dos itens 13.1.2 a 13.1.7 deste Aviso de Dispensa, quando 

não se justificar penalidade mais grave. 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, pelo prazo mínimo de 3 (três) e máximo de 6 (seis) anos, nas 

hipóteses dos itens 13.1.8 a 13.1.12, bem como nas dos itens 13.1.2 a 13.1.7 quando a gravidade justificar sanção mais 

grave, observado o art. 156, § 5º, da Lei nº 14.133/2021. 

13.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

13.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

13.3.2. As peculiaridades do caso concreto; 

13.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

13.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

13.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de 

controle. 

13.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido 

pela Administração à contratada, esse pagamento será utilizado para a quitação parcial dos valores devidos, e a 

diferença será objeto de cobrança administrativa ou judicial,observados os procedimentos legais aplicáveis. 

13.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o 

contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o rito procedimental previsto no Capítulo I do 

Título IV da Lei 14.133/2021 – Das Infrações e Sanções Administrativas. 

13.6. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

13.7. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

13.8. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração administrativa tipificada 

pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do 

processo administrativo necessários à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade 
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competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação 

preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR. 

13.9. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à Administração 

Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na 

unidade administrativa. 

13.10. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para 

apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública resultantes de ato lesivo cometido por pessoa 

jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

13.11. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o 

contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 

2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

13.12. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este Aviso. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS 

14.1 - As partes se comprometem a proteger os direitos fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre 

desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, relativos ao tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios 

digitais, nos termos da Lei Geral de Proteção de Dados - LGPD (Lei n. 13.709, de 14 de agosto de 2018 e Decreto 

Municipal 1.693 de 19 de dezembro de 2022). 

14.1.1 - O tratamento de dados pessoais dar-se-á de acordo com as bases legais previstas   nas   hipóteses   dos artigos 

7º, 11 e/ou 14 da Lei 13.709/2018 às quais se submeterão os serviços, e para propósitos legítimos, específicos, 

explícitos e informados ao titular. 

14.2 - A CONTRATADA obriga-se ao dever de proteção, confidencialidade, sigilo de toda informação, dados pessoais e 

base de dados a que tiver acesso, nos termos da LGPD, suas alterações e regulamentações posteriores, durante o 

cumprimento do objeto descrito no instrumento contratual. 

14.2.1 - A CONTRATADA não poderá se utilizar de informação, dados pessoais ou base de dados a que tenham acesso, 

para fins distintos da execução dos serviços especificados no instrumento contratual. 

14.2.2 - Em caso de necessidade de coleta de dados pessoais dos titulares mediante consentimento, indispensáveis à 

própria prestação do serviço, esta será realizada após prévia aprovação do MUNICÍPIO DE LINHARES, 

responsabilizando-se a CONTRATADA pela obtenção e gestão. 

14.3 - A CONTRATADA obriga-se a implementar medidas técnicas e administrativas aptas a promover a segurança, a 

proteção, a confidencialidade e o sigilo de toda informação, dados pessoais e/ou base de dados que tenha acesso, a fim 

de evitar acessos não autorizados, acidentes, vazamentos acidentais ou ilícitos que causem destruição, perda, alteração, 

comunicação ou qualquer outra forma de tratamento inadequado ou ilícito; tudo isso de forma a reduzir o risco ao qual o 

objeto do contrato ou o MUNICÍPIO DE LINHARES está exposto. 

14.4 - A CONTRATADA deverá manter os registros de tratamento de dados pessoais que realizar, assim como aqueles 

compartilhados, com condições de rastreabilidade e de prova eletrônica a qualquer tempo. 

14.4.1 - A CONTRATADA deverá permitir a realização de auditorias do MUNICÍPIO DE LINHARES e disponibilizar toda a 

informação necessária para demonstrar o cumprimento das obrigações relacionadas à sistemática de proteção de dados. 

14.4.2 - A CONTRATADA deverá apresentar ao MUNICÍPIO DE LINHARES, sempre que solicitado, toda e qualquer 

informação e documentação que comprovem a implementação dos requisitos de segurança especificados na 
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contratação, de forma a assegurar a auditabilidade do objeto contratado, bem como os demais dispositivos legais 

aplicáveis. 

14.5 - A CONTRATADA se responsabilizará por assegurar que todos os seus colaboradores, consultores, e/ou 

prestadores de serviços que, no exercício das suas atividades, tenham acesso e/ou conhecimento da informação e/ou 

dos dados pessoais, respeitem o dever de proteção, confidencialidade e sigilo, devendo estes assumir compromisso 

formal de preservar a confidencialidade e segurança de tais dados, documento que estar disponível em caráter 

permanente para exibição ao MUNICÍPIO DE LINHARES, mediante solicitação. 

14.5.1 - A CONTRATADA deverá promover a revogação de todos os privilégios de acesso aos sistemas, informações e 

recursos do MUNICÍPIO DE LINHARES, em caso de desligamento de funcionário das atividades inerentes à execução 

do presente Contrato. 

14.6 - A CONTRATADA não poderá disponibilizar ou transmitir a terceiros, sem prévia autorização por escrito, informação, 

dados pessoais ou base de dados a que tenha acesso em razão do cumprimento do objeto deste instrumento contratual. 

14.6.1: Caso autorizada transmissão de dados pela CONTRATADA a terceiros, as informações 

fornecidas/compartilhadas devem se limitar ao estritamente necessário para o fiel desempenho da execução do 

instrumento contratual. 

14.7 A CONTRATADA deverá adotar planos de resposta a incidentes de segurança eventualmente ocorridos durante o 

tratamento dos dados coletados para a execução das finalidades deste contrato, bem como dispor de mecanismos que 

possibilitem a sua remediação, de modo a evitar ou minimizar eventuais danos aos titulares dos dados. 

14.8 A CONTRATADA deverá comunicar formalmente e de imediato ao MUNICÍPIO DE LINHARES a ocorrência de 

qualquer risco, ameaça ou incidente de segurança que possa acarretar comprometimento ou dano potencial ou efetivo a 

qualquer Titular de dados pessoais, evitando atrasos por conta de verificações ou inspeções. 

14.8.1 A comunicação acima mencionada não eximirá a CONTRATADA das obrigações, e/ou sanções que possam 

incidir em razão da perda de informação, dados pessoais e/ou base de dados. 

14.9 Encerrada a vigência do contrato ou após a satisfação da finalidade pretendida, a CONTRATADA interromperá o 

tratamento dos dados pessoais disponibilizados pelo MUNICÍPIO DE LINHARES, em no máximo trinta dias, sob 

instruções e na medida do determinado por este, eliminará completamente os Dados Pessoais e todas as cópias 

porventura existentes (seja em formato digital ou físico), salvo quando a CONTRATADA tenha que manter os dados para 

cumprimento de obrigação legal. 

14.10 A CONTRATADA ficará obrigada a assumir total responsabilidade e ressarcimento por todo e qualquer dano e/ou 

prejuízo sofrido incluindo sanções aplicadas pela Autoridade Nacional decorrentes de tratamento inadequado dos dados 

pessoais compartilhados pelo MUNICÍPIO DE LINHARES para as finalidades pretendidas neste contrato. 

14.11 A CONTRATADA ficará obrigada a assumir total responsabilidade pelos danos patrimoniais, morais, individuais ou 

coletivos que venham a ser causados em razão do descumprimento de suas obrigações legais no processo de 

tratamento dos dados compartilhados pelo MUNICÍPIO DE LINHARES. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

15.1. O procedimento será divulgado no Portal de Compras Públicas, no site https://linhares.es.gov.br/ e no Portal 

Nacional de Contratações Públicas – PNCP. 

15.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento fracassado), a 

Administração poderá: 
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a) republicar o presente aviso com uma nova data; 

b) valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao procedimento, se 

houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação 

exigidas. 

c) No caso da alínea anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento. 

d) fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, conforme o caso 

15.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo não conste 

deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na 

respectiva notificação. 

15.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda do negócio 

diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

15.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data 

marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário 

anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário. 

15.6. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances observarão o horário de 

Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação relativa ao procedimento. 

15.7. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata 

e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

15.8. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a 

finalidade e a segurança da contratação. 

15.9. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração 

não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do 

processo de contratação. 

15.10. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos ou demais peças 

que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

15.11. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

15.12. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

a) ANEXO I – Documentação exigida para Habilitação; 

b) ANEXO II – Termo de Referência. 

c) Anexo III – Minuta do Contrato 

 

 

Linhares-ES, 06 de outubro de 2026. 

 

 

 

Marcelo Rigoni Faroni 

Secretário Municipal de Cultura e Turismo 
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ANEXO I 
DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 

 
1. Habilitação jurídica: 
1.1. No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial 
da respectiva sede; 
1.2. Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual 
– CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 
1.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada – EIRELI: ato constitutivo, 
estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de 
documento comprobatório de seus administradores; 
1.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a 
matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 
1.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua 
sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 
1.6. Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no País; 
1.7. No caso de agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros 
documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 
4º, §2º do Decreto n. 7.775, de 2012. 
1.8. No caso de produtor rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação como 
produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 2009 (arts. 17 a 19 e 165). 
1.9. No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o 
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva 
sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971. 
1.10. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva. 
 
2. Regularidade fiscal, social e trabalhista: 
2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o 
caso; 
2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 
(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário 
da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão 
negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada 
pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 
2.5. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade 
em cujo exercício contrata ou concorre; 
2.6. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais relacionados ao objeto contratual, 
deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, 
ou outra equivalente, na forma da lei; 
 
3. Qualificação Econômico-Financeira: 
3.1. Certidão negativa de pedido de falência, recuperação judicial, ou recuperação extrajudicial, expedida pelo 
distribuidor da sede da licitante em data não superior a 30 (trinta) dias da data da abertura do certame, se outro prazo 
não constar do documento. 
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4. DOCUMENTOS DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA  

4. Qualificação Técnica: 

4.1. A qualificação técnico-operacional será comprovada mediante um ou mais atestados emitidos por pessoa jurídica de 

direito público ou privado que demonstrem a execução satisfatória de serviços de natureza e complexidade compatíveis 

com o objeto, relacionados à gestão ou operacionalização de políticas ou projetos culturais, instrumentos de fomento, 

processos de seleção pública, análise de projetos ou atividades correlatas às parcelas tecnicamente relevantes da 

contratação. 

4.1.1. Será admitido o somatório de atestados, quando necessário, para demonstração da capacidade técnico-

operacional, não sendo exigida experiência exclusiva na Política Nacional Aldir Blanc – PNAB, tempo mínimo de 

atuação da empresa ou identidade absoluta entre o objeto anteriormente executado e a presente contratação. 

4.2. A documentação do coordenador técnico e dos pareceristas será apresentada antes da respectiva atuação, na 

forma dos requisitos de execução deste Termo, não sendo necessária a apresentação nominal de toda a equipe na fase 

de habilitação da empresa. O acesso às propostas, recursos, dados e sistemas ficará condicionado à prévia verificação, 

pela SECULT, da qualificação, das declarações exigidas e da inexistência de impedimentos. 
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ANEXO II 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 

UNIDADE REQUISITANTE 
FUNDAMENTO DA CONTRATA-

ÇÃO 
JULGAMENTO 

Secretaria Municipal de Cultura - 
SECULT 

Art. 75, II, da Lei nº 14.133/2021 Menor preço global do item único 

 
1. OBJETO 
1.1. Contratação de pessoa jurídica especializada para a prestação continuada, sem dedicação exclusiva de mão de 
obra, de serviços técnicos de assessoria e apoio administrativo, operacional e cultural à implementação dos ciclos da 
Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura - PNAB no Município de Linhares/ES, iniciando-se pelo Ciclo 2, nas 
condições deste Termo de Referência. 
1.2. A contratação constitui item único, formado por produtos vinculados a marcos de conclusão, coordenação técnica 
continuada e serviços variáveis remunerados por unidade aceita. 
1.3. Os quantitativos variáveis são limites máximos estimados. Sua indicação não obriga a Administração ao consumo 
integral nem assegura faturamento do saldo não executado. 
1.4. A vigência inicial será de 12 meses, admitidas prorrogações nos termos do item 15. 
 
2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 
2.1. A solução foi definida no Documento de Formalização da Demanda e no Estudo Técnico Preliminar do processo. 
Este Termo disciplina sua execução e deve ser interpretado em conjunto com a Lei nº 14.133/2021, a Lei nº 14.399/2022, 
a Lei nº 14.903/2024, o Decreto nº 11.740/2023, a Portaria MinC nº 243/2025, suas alterações e demais normas 
aplicáveis à Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura – PNAB. 
2.2. A contratação visa assegurar capacidade técnica e operacional para a execução das seleções culturais, diante do 
volume estimado de inscrições, da pluralidade de áreas artísticas e dos prazos da política pública.  
2.3. A distribuição de competências prevista neste Termo preserva a direção administrativa da SECULT e a competência 
da comissão de seleção, cabendo aos profissionais indicados pela contratada a prestação de apoio técnico 
especializado, inclusive mediante emissão de pareceres destinados a subsidiar as decisões da comissão, nos termos da 
Lei nº 14.903/2024. 
2.4. Do não parcelamento da solução. A contratação será realizada em item único porque os serviços que compõem a 
solução são técnica e operacionalmente interdependentes e integram um mesmo fluxo de implementação das seleções 
culturais, abrangendo planejamento, elaboração ou revisão dos instrumentos, gestão das inscrições, apoio técnico às 
análises, diligências e recursos, consolidação de resultados, coordenação e organização do acervo. A execução integra-
da favorece a uniformidade metodológica, a continuidade dos dados e registros, a padronização dos procedimentos, o 
controle de qualidade e a definição inequívoca da responsabilidade pelos resultados. 
2.4.1. O parcelamento entre diferentes fornecedores ampliaria as interfaces de gestão, a necessidade de conciliação de 
métodos e bases de dados e os riscos de inconsistência, retrabalho, perda de rastreabilidade e descontinuidade entre 
etapas sucessivas da mesma seleção, sem vantagem econômica ou competitiva demonstrada que compense tais riscos. 
2.4.2. A divisão interna do objeto em produtos por marco, coordenação continuada e serviços variáveis destina-se à 
adequada formação dos preços, medição e pagamento, não caracterizando parcelas autônomas para fins de adjudica-
ção, uma vez que os componentes integram uma solução única e coordenada. 
2.5. Da natureza continuada. Os serviços possuem natureza continuada, nos termos do art. 6º, XV, da Lei nº 
14.133/2021, por atenderem necessidade administrativa prolongada relacionada à implementação da Política Nacional 
Aldir Blanc de Fomento à Cultura – PNAB, desenvolvida mediante ciclos sucessivos e sem limitação legal de vigência. A 
necessidade compreende atividades permanentes de coordenação técnica, gestão operacional, acompanhamento de 
cronogramas e plataformas, controle de qualidade, orientação e suporte às sucessivas etapas dos instrumentos de fo-
mento. 
2.5.1. A existência de produtos vinculados a marcos de conclusão e de serviços variáveis executados por demanda não 
descaracteriza a natureza continuada da solução, pois tais componentes integram o fluxo permanente de apoio técnico e 
operacional à execução da política durante a vigência contratual. 
 
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO E ESCOPO 
3.1. A solução abrange: 
a) planejamento operacional;  
b) elaboração ou revisão dos instrumentos;  
c) publicação das oportunidades no Mapa Cultural ou plataforma operacional equivalente;  
d) orientação à equipe municipal e aos agentes culturais;  
e) gerenciamento das inscrições;  
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f) análise documental e emissão de pareceres técnicos de avaliação de mérito; 
g) diligências;  
h) análise técnica de recursos;  
i) registro e publicação operacional dos resultados;  
j) apoio à formalização dos instrumentos de execução cultural; e  
k) entrega do acervo digital. 
3.2. A publicação operacional no Mapa Cultural ou plataforma operacional equivalente será realizada pela contratada 
somente após aprovação da versão final pela SECULT. Permanecem reservados ao Município a definição da política, a 
aprovação e assinatura dos editais, a designação da comissão de seleção, as decisões administrativas não atribuídas à 
comissão, a homologação dos resultados, a celebração dos instrumentos, a ordenação de despesas e a consultoria 
jurídica institucional. 
3.3. Os pareceristas indicados pela contratada emitirão pareceres técnicos individualizados e fundamentados sobre as 
propostas culturais, com aplicação dos critérios previstos no respectivo edital e indicação técnica da pontuação 
correspondente.  
3.3.1. Os pareceres possuirão natureza instrutória e subsidiária, competindo exclusivamente à comissão de seleção 
formalmente constituída pela SECULT a apreciação das propostas, a definição da pontuação definitiva, a classificação e 
as demais decisões atribuídas à comissão.  
3.3.2. Os profissionais alocados pela contratada não integrarão a comissão de seleção em decorrência desta 
contratação nem exercerão competência decisória reservada à Administração. 
3.4. Para os fins deste Termo, o Mapa Cultural ou plataforma operacional equivalente corresponde ao ambiente utilizado 
pelo Município para inscrição, tramitação, análise, registro e acompanhamento das oportunidades culturais, enquanto a 
plataforma CultBR constitui a plataforma oficial federal de execução, publicação e monitoramento da PNAB.  
3.4.1. A contratada prestará o apoio técnico e operacional necessário à organização, consolidação e 
disponibilização das informações e documentos exigidos na CultBR e, quando expressamente autorizada e 
mediante perfil de acesso compatível, poderá realizar sua inserção operacional, permanecendo sob responsabilidade da 
SECULT a validação das informações, os atos administrativos de sua competência e o cumprimento das obrigações 
institucionais perante o Ministério da Cultura. 
3.5. A execução será predominantemente remota. Atividades presenciais no Município de Linhares/ES ocorrerão quando 
previstas no cronograma ou solicitadas pela SECULT, sem cobrança adicional quando compreendidas nos limites 
contratados. 
 
4. COMPOSIÇÃO, QUANTITATIVOS E PREÇOS MÁXIMOS 
4.1. Critério de composição 
Os preços máximos foram definidos a partir da pesquisa de preços e da respectiva análise crítica e equalização juntada 
aos autos, consideradas as características específicas do objeto, os quantitativos estimados e a comparabilidade das 
referências obtidas. Para impedir a transferência indevida de custos entre rubricas, serão observados simultaneamente 
os limites de cada componente, dos dois grupos e do valor global.  
4.2. Produtos por marco e coordenação continuada 
CÓD. COMPONENTE QTD. PREÇO MÁXIMO 

F1 
Planejamento, cronograma, fluxos, acessos e alinhamento técnico 
inicial 

1 R$ 11.666,67 

F2 Material orientativo e documento de perguntas frequentes 1 R$ 3.433,33 
F3 Implantação de planilhas, controles e bancos de dados 1 R$ 4.066,67 

F4 
Coordenação técnica, gestão operacional do Mapa Cultural ou 
plataforma operacional equivalente e controle de qualidade duran-
te 12 meses, com 6 medições bimestrais 

1 R$ 6.833,33 

F5 Consolidação dos resultados 1 R$ 4.566,67 
F6 Relatório final e entrega do acervo digital 1 R$ 4.011,36 

VALOR TOTAL MÁXIMO R$ 34.578,03 

 
4.3. Serviços variáveis 
CÓD. SERVIÇO QTD. UNITÁRIO MÁX. TOTAL MÁX. 

V1 
Elaboração ou revisão e publicação de ins-
trumento no Mapa Cultural ou plataforma 
operacional equivalente 

6 R$ 716,67 R$ 4.300,02 

V2 Análise documental de inscrição 140 R$ 28,33 R$ 3.966,20 

V3 
Emissão de parecer técnico individual de 
avaliação de mérito 

140 R$ 75,00 R$ 10.500,00 
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V4 
Análise técnica de recurso com manifesta-
ção fundamentada subsidiária 

25 R$ 73,33 R$ 1.833,25 

V5 Apoio técnico à instrução de diligência 40 R$ 33,33 R$ 1.333,20 
V6 Atendimento individual 80 R$ 26,67 R$ 2.133,60 
V7 Encontro coletivo de orientação 1 R$ 1.316,67 R$ 1.316,67 
V8 Reunião técnica com a equipe municipal 8 R$ 197,50 R$ 1.580,00 

VALOR TOTAL MÁXIMO R$ 26.962,94 

 
4.4. O valor global máximo aceitável é de R$ 61.540,97 (sessenta e um mil quinhentos e quarenta reais e noventa e 
sete centavos). A média global da pesquisa foi de R$ 61.541,36; a redução de R$ 0,39 decorre exclusivamente do 
arredondamento dos preços unitários para duas casas decimais. 
 
5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
5.1. A contratada deverá possuir capacidade técnico-operacional compatível com a natureza e a complexidade do objeto, 
demonstrando experiência na execução de serviços relacionados à gestão ou operacionalização de políticas, programas 
ou instrumentos de fomento cultural, processos de seleção pública, análise de projetos ou atividades técnicas correlatas 
às parcelas relevantes da solução. 
5.2. A equipe deverá reunir conhecimentos e experiência compatíveis com as atribuições desempenhadas, 
especialmente quanto à legislação de fomento cultural, elaboração e operacionalização de instrumentos de seleção, 
gestão de processos e plataformas, análise de projetos e áreas culturais abrangidas pelos editais.  
5.2.1. Os pareceristas deverão possuir formação, trajetória ou experiência comprovável compatível com as áreas 
culturais para as quais forem indicados. A eventual atuação de profissional da área jurídica limitar-se-á ao apoio técnico 
especializado, vedada a emissão de parecer jurídico institucional ou a substituição da Procuradoria-Geral do Município. 
5.3. Será indicado coordenador técnico responsável pela interlocução com a SECULT, distribuição das demandas, 
supervisão dos profissionais, uniformização metodológica e controle de qualidade. 
5.4. Antes do início das respectivas atividades, a contratada apresentará a identificação do coordenador técnico e dos 
pareceristas, acompanhada de currículos resumidos e dos elementos necessários à comprovação de experiência e 
compatibilidade com as atribuições que lhes serão conferidas, além das declarações de confidencialidade, proteção de 
dados e ausência de conflito de interesses. A SECULT verificará a adequação dos profissionais antes da liberação dos 
respectivos acessos. 
5.5. A contratada indicará profissionais em número e especialidades suficientes para a emissão dos pareceres técnicos 
previstos neste Termo, observada a correspondência entre a qualificação do parecerista e a área cultural objeto da 
avaliação. A SECULT poderá recusar indicação incompatível com a área cultural, com as exigências do edital ou com as 
regras de impedimento. 
5.6. Os pareceres e manifestações produzidos pelos profissionais da contratada possuirão caráter técnico e subsidiário e 
não substituirão as competências da comissão de seleção. A pontuação definitiva, a classificação das propostas, o 
julgamento dos recursos e as demais decisões atribuídas à comissão serão exercidas exclusivamente por seus membros 
formalmente designados pela SECULT. 
5.7. Não será exigida sede ou domicílio em localidade específica. A imparcialidade será assegurada pelas regras do item 
9, aplicáveis à empresa, aos pareceristas e aos demais profissionais alocados. 
 
6. MODELO DE EXECUÇÃO E MARCOS DE CONCLUSÃO 
6.1. A execução terá início mediante o recebimento da ordem de serviço pela contratada. A reunião inicial deverá ser 
realizada em até 3 (três) dias úteis, contados desse recebimento. O plano de trabalho deverá ser apresentado à SECULT 
em até 3 (três) dias úteis após a realização da referida reunião. 
6.1.1. O plano de trabalho deverá apresentar cronograma individualizado por edital e por etapa, com indicação dos 
valores previstos nos instrumentos de seleção, das atividades atribuídas à contratada e das datas propostas para 
entrega dos respectivos produtos à SECULT. O cronograma deverá considerar a necessidade de o Município comprovar 
a execução financeira mínima de 60% dos recursos recebidos no Ciclo 2 da PNAB até a data de aferição estabelecida 
pelo Ministério da Cultura, atualmente prevista para 14 de dezembro de 2026, reservando tempo para as decisões, a 
formalização e os pagamentos a cargo da Administração. A definição das linhas de fomento, dos valores e da 
sequênciade publicação dos editais dependerá de aprovação da SECULT, observados os quantitativos contratados. 
6.2. A SECULT autorizará a execução por edital ou etapa, mediante ordem de serviço, mensagem institucional, liberação 
de acesso ou registro equivalente. Encerradas as inscrições e aberta a fase de análise no Mapa Cultural ou plataforma 
operacional equivalente, consideram-se autorizadas todas as inscrições disponibilizadas ou distribuídas à contratada, 
dispensada autorização individual. 
6.3. Os protocolos, atribuições, movimentações e registros do Mapa Cultural ou plataforma operacional equivalente 
constituirão evidência da demanda e da execução. Exigirá autorização específica apenas a alteração de regra ou 
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cronograma, reabertura de fase, exclusão ou modificação de registro, publicação de conteúdo ainda não aprovado ou 
execução acima dos quantitativos contratados. 
 
CÓD. MOMENTO DA CONCLUSÃO EVIDÊNCIA MÍNIMA 

F1 
Plano, cronograma, fluxos, perfis de acesso e respon-
sabilidades entregues, corrigidos e aprovados. 

Plano de trabalho aprovado e registro do ali-
nhamento inicial 

F2 
Material e perguntas frequentes entregues em formato 
editável e PDF e aprovados 

Material orientativo em formato editável e PDF 

F3 
Planilhas, controles e base implantados, testados e 
disponibilizados 

Acesso funcional aos controles e registro de 
validação 

F4 
Bimestre executado com supervisão, gestão da plata-
forma, controle de prazos, articulação e revisão dos 
produtos 

Relatório bimestral e registros das atividades 
no Mapa Cultural ou plataforma operacional 
equivalente 

F5 
Resultados preliminares e finais consolidados, após as 
correções solicitadas 

Planilhas, listas e resultados consolidados 

F6 Relatório e acervo integral, indexado, conferido e aceito 
Relatório final, repositório organizado e acervo 
digital 

V1 
Instrumento aprovado pela SECULT e publicado no 
Mapa Cultural ou plataforma operacional equivalente 

Versão aprovada e registro de publicação 

V2 
Inscrição integralmente examinada e situação registrada 
na plataforma 

Lista de verificação ou manifestação técnica e 
registro da análise na plataforma 

V3 

Parecer técnico individual de avaliação emitido, com 
aplicação dos critérios previstos no edital, fundamenta-
ção e indicação técnica de pontuação, destinado a sub-
sidiar a comissão de seleção. 

Parecer técnico individualizado, fundamentado, 
identificado e registrado no Mapa Cultural ou 
plataforma operacional equivalente. 

V4 
Recurso tecnicamente analisado e manifestação fun-
damentada emitida para subsidiar o respectivo julga-
mento pela instância competente. 

Manifestação técnica individualizada sobre o 
recurso, identificada e registrada na platafor-
ma. 

V5 
Pendência identificada e diligência tecnicamente instruí-
da 

Registro da diligência e da respectiva conclu-
são 

V6 
Orientação prestada e registrada, sem elaboração do 
projeto do interessado 

Ficha ou registro eletrônico do atendimento 

V7 Encontro realizado com conteúdo e registros entregues 
Material utilizado, lista de presença ou registro 
eletrônico e relatório da atividade 

V8 Reunião realizada com encaminhamentos registrados Pauta e memória ou Ata 
 
6.3.1. As evidências indicadas na tabela demonstram a execução material dos componentes e subsidiarão a medição. O 
recebimento e o aceite serão formalizados pela fiscalização de maneira consolidada, por meio da memória de medição, 
relatório de fiscalização, ateste ou termo detalhado referente ao período, dispensada a emissão de termo de aceite 
individual para cada unidade executada. 
6.4. Produtos com erro, omissão, fundamentação insuficiente ou desconformidade serão corrigidos sem custo adicional 
no prazo fixado pela fiscalização. A correção não constitui nova unidade de serviço. 
 
7. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 
7.1. PLANEJAMENTO E INSTRUMENTOS 
a) Definir cronograma, fluxos, controles, responsáveis e canais de comunicação em conjunto com a SECULT; 
b) Elaborar ou revisar editais, formulários, declarações, termos, anexos e materiais orientativos; 
c) Assegurar coerência entre os documentos e adequação à legislação e às decisões administrativas; 
d) Submeter a versão final à aprovação e assinatura da SECULT antes da publicação; 
e) Publicar a oportunidade no Mapa Cultural ou plataforma operacional equivalente, reproduzindo fielmente o con-
teúdo aprovado e mantendo histórico das versões. 
f) Acompanhar a execução do cronograma aprovado e comunicar imediatamente àSECULT, por escrito, atrasos ou 
insuficiência dos valores previstos nos instrumentos de seleção que possam comprometer a meta municipal de execução 
financeira do Ciclo 2, indicando as providências cabíveis no âmbito dos serviços contratados. 
 
7.2. ORIENTAÇÃO E ATENDIMENTO 

a) Orientar a equipe municipal sobre os procedimentos de execução; 
b) Realizar encontro coletivo e atendimentos individuais sobre regras, documentação, inscrição e uso dos sistemas; 
c) Registrar data, canal, tema e encaminhamento de cada atendimento; 
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d) Abster-se de elaborar, revisar ou orientar individualmente projetos dos interessados, prometer resultado ou ofe-
recer informação privilegiada. 
 
7.3. ANÁLISES, DILIGÊNCIAS E RECURSOS 
a) Gerenciar, no Mapa Cultural ou plataforma operacional equivalente, o recebimento, a organização, a distribuição 
e o acompanhamento das inscrições; 

b) Aplicar uniformemente as listas de verificação, critérios e pesos aprovados; 
c) Realizar a análise documental e emitir parecer técnico individual de avaliação de mérito, claro, coerente e fun-
damentado, por profissional qualificado; 
d) Submeter os pareceres e demais análises ao controle de qualidade antes da entrega; 
e) Instruir diligências e emitir manifestações técnicas sobre os recursos apresentados na plataforma; 
f) Encaminhar à comissão de seleção as manifestações técnicas relativas aos recursos de mérito, competindo 
exclusivamente à instância definida no edital o respectivo julgamento; 
g) Encaminhar à SECULT os recursos de habilitação, as questões jurídico-institucionais e as matérias estranhas ao 
escopo técnico da contratada, acompanhados de subsídio técnico quando necessário; 
h) Registrar na plataforma os pareceres, manifestações e demais atos operacionais de sua responsabilidade e 
efetuar a publicação operacional das decisões e resultados após a conclusão ou aprovação pela instância competente; 
i) Consolidar resultados sem alterar notas, conclusões ou decisões da instância competente sem determinação 
expressa e registro. 
 
7.4. ENCERRAMENTO 
a) Organizar planilhas, listas, pareceres, registros e documentos, mantendo trilha de auditoria; 
b) Apoiar a organização documental dos instrumentos de execução cultural, sem praticar atos reservados à Admi-
nistração; 
c) Entregar relatório final com atividades, quantidades, ocorrências e providências, acompanhadas do acervo digital 
em formatos editável e PDF. 
 
8. GOVERNANÇA E DIVISÃO DE RESPONSABILIDADES 
8.1. A execução observará a separação entre direção administrativa, operação técnica, seleção cultural e fiscalização 
contratual. Nenhum acesso ao Mapa Cultural ou plataforma operacional equivalente, vínculo com a contratada ou 
atividade de apoio transfere competência pública além da expressamente atribuída por lei, edital e ato de designação. 
 
8.2. DA SECULT 
a) Definir as linhas de fomento, categorias, valores, critérios, cronograma e demais escolhas da política pública; 
b) Aprovar e assinar os editais, suas alterações e os conteúdos destinados à publicação; 
c) Fornecer informações, credenciais e perfis de acesso compatíveis com as atribuições de cada profissional; 
d) Examinar a qualificação e os impedimentos dos pareceristas indicados pela contratada, antes da respectiva atu-
ação, e constituir, por ato próprio, a comissão de seleção de cada edital ou conjunto de editais, sem que a presente con-
tratação implique a integração dos profissionais da contratada à referida comissão; 
e) Decidir habilitação, questões administrativas ou jurídico-institucionais e matérias não atribuídas à comissão de 
seleção; 
f) Homologar os resultados, celebrar os instrumentos com os agentes culturais e ordenar os respectivos pagamen-
tos; 
g) Designar gestor e fiscais do contrato, receber, atestar e pagar os serviços aceitos; e 
h) Validar as informações e os documentos relativos à execução da PNAB e assegurar o cumprimento das obriga-
ções institucionais de registro, publicação e monitoramento na plataforma CultBR, observadas as normas expedidas pelo 
Ministério da Cultura. 
 
8.3. DA CONTRATADA 
a) Executar o planejamento, a operação do Mapa Cultural ou plataforma operacional equivalente e os produtos 
previstos neste Termo, conforme as decisões e autorizações da SECULT; 
b) Indicar coordenador e pareceristas qualificados, manter equipe suficiente e providenciar substitutos aptos a evi-
tar descontinuidade; 
c) Publicar os editais aprovados, gerenciar as inscrições e prestar suporte operacional aos usuários; 
d) Realizar análises, diligências, registros e consolidações, assegurando padronização, fundamentação, rastreabili-
dade e controle de qualidade; 
e) Cumprir prazos, preservar sigilo e dados pessoais, comunicar riscos e manter trilha de auditoria; 
f) Responder pelos encargos, ferramentas, deslocamentos e atos de seus profissionais; 
g) Entregar os arquivos, relatórios, controles, bases e registros produzidos, sem retenção indevida. 
h) Organizar, consolidar e disponibilizar à SECULT os dados, documentos e registros produzidos durante a execu-
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ção necessários ao cumprimento das obrigações de publicação e monitoramento da PNAB na plataforma CultBR e, 
quando expressamente autorizada, realizar sua inserção operacional, sem substituir os atos de validação ou decisão 
reservados à Administração. 
 
8.4. Os profissionais indicados pela contratada atuarão exclusivamente na condição de pareceristas técnicos, competin-
do-lhes produzir análises e manifestações fundamentadas destinadas a subsidiar a atuação da comissão de seleção e 
das demais instâncias administrativas competentes, vedado o exercício de atribuição decisória reservada à Administra-
ção. 
8.5. A empresa contratada e os profissionais por ela alocados não se confundem com a comissão de seleção. A contra-
tação não implica nomeação, indicação ou designação de seus profissionais como membros da comissão, permanecen-
do sob responsabilidade da contratada a qualificação, disponibilidade, substituição, supervisão metodológica e qualidade 
técnica dos serviços prestados. 
 
9. IMPEDIMENTO, CONFIDENCIALIDADE E PROTEÇÃO DE DADOS 
9.1. A contratada, seus sócios e profissionais não poderão atuar em inscrição quando houver interesse próprio ou de 
cônjuge, companheiro ou parente até o terceiro grau; vínculo profissional ou econômico relevante; participação na 
elaboração da proposta cultural; litígio ou relação capaz de comprometer a independência; ou outra hipótese prevista no 
instrumento de seleção. 
9.2. O impedimento será declarado antes da distribuição ou imediatamente após sua identificação. A contratada 
providenciará a substituição sem alterar o prazo e manterá registro da ocorrência. 
9.3. O tratamento de dados pessoais observará a Lei nº 13.709/2018 e as instruções da SECULT, limitando acessos e 
usos à finalidade contratual. Incidente de segurança será comunicado à fiscalização em até 24 horas da ciência, com as 
medidas de contenção adotadas. 
9.4. O dever de sigilo subsistirá após o encerramento. Os produtos e bases elaborados especificamente para o contrato 
integrarão o acervo municipal, respeitados direitos preexistentes de terceiros. 
9.5. As credenciais do Mapa Cultural ou plataforma operacional equivalente serão pessoais e intransferíveis. Os perfis 
deverão observar o menor privilégio necessário, sendo vedado compartilhar senhas, copiar dados para finalidade 
estranha ao contrato ou manter acesso após o desligamento do profissional. 
 
10. SUBCONTRATAÇÃO 
10.1.É vedada a subcontratação integral do objeto e da coordenação técnica. A contratada poderá alocar 
pareceristas vinculados ao seu quadro, associados ou contratados para análises específicas, sob sua responsabilidade, 
desde que atendidos os requisitos de qualificação, confidencialidade, proteção de dados e impedimento previstos neste 
Termo. 
10.2. A alocação de profissionais não cria vínculo com o Município, não afasta a responsabilidade da contratada e não 
autoriza pagamento direto pela Administração. 
 
11. GESTÃO, FISCALIZAÇÃO E RECEBIMENTO 
11.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as condições pactuadas e com a Lei Fede-
ral nº 14.133/2021, respondendo cada parte pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
11.2. A gestão do contrato ou instrumento equivalente ficará a cargo do Sr. MAIKON PARREIRAS AGUIAR, matrí-
cula 28559-02, enquanto a fiscalização será exercida pelos servidores formalmente designados pela autoridade compe-
tente na Portaria de nomeação anexa aos autos.  
11.3. O fiscal técnico verificará quantidade, qualidade, prazo, evidências e conformidade. O gestor acompanhará 
vigência, habilitação, pagamentos, alterações e eventual prorrogação. 
11.4. O recebimento provisório ocorrerá com a entrega do produto, da memória de medição e das evidências, inclusive 
relatórios e registros extraídos do Mapa Cultural ou plataforma operacional equivalente quando aplicáveis. A fiscalização 
terá até 5 dias úteis para conferir, aceitar provisoriamente ou indicar as correções necessárias. 
11.5. O recebimento definitivo ocorrerá em até 5 dias úteis após o recebimento provisório ou a aceitação das correções. 
O aceite não exclui a responsabilidade por vícios posteriormente identificados. 
11.6. Serão acompanhados, no mínimo: cumprimento dos prazos; devoluções para correção; consistência e 
fundamentação das análises; impedimentos declarados; disponibilidade da equipe; incidentes de dados; integridade do 
acervo; e aderência ao cronograma. 
 
12. MEDIÇÃO E PAGAMENTO 
12.1. Os produtos vinculados a marcos e os serviços variáveis serão medidos quando concluídos e aceitos, podendo ser 
consolidados em medição mensal. A coordenação técnica do componente F4 será aferida exclusivamente ao término de 
cada bimestre de execução. 
12.2. O valor de cada medição será apurado pela fórmula VD = PM + CB + SV - G, em que: 
VD = é o valor devido;  
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PM = corresponde aos produtos por marco aceitos;  
CB = é a parcela bimestral da coordenação, quando vencido o respectivo período;  
SV = resulta das quantidades aceitas dos serviços variáveis multiplicadas pelos preços unitários contratados; e  
G = representa as glosas aplicáveis. 
12.3. A coordenação técnica será prestada durante os 12 meses de vigência inicial e remunerada em 6 parcelas 
bimestrais sucessivas. Cada parcela corresponderá a 1/6 do valor contratado para o componente F4, com eventual 
ajuste residual de centavos na sexta parcela, sem alteração do valor total do componente. 
12.4. O Relatório Bimestral de Coordenação discriminará as atividades realizadas; as oportunidades gerenciadas no 
Mapa Cultural ou plataforma operacional equivalente; as inscrições e recursos recebidos, distribuídos, concluídos e 
pendentes; a equipe mobilizada; os produtos submetidos a controle de qualidade; as reuniões e orientações; os riscos, 
ocorrências e providências; e a situação do cronograma e, durante o período que anteceder a aferição do Ciclo 2, a 
situação dos valores previstos nos editais autorizados pela SECULT e das etapas sob responsabilidade da contratada, 
com indicação de riscos e providências comunicados à Administração. O relatório abrangerá integralmente os dois 
meses correspondentes à parcela. 
12.5. O pagamento da coordenação dependerá da execução efetiva no bimestre, da apresentação das evidências, do 
recebimento e do ateste da fiscalização. O mero transcurso do prazo, a entrega parcial do relatório ou a disponibilidade 
abstrata da equipe não geram direito à parcela. 
12.6. A inexistência de demanda variável em determinado bimestre não impede a medição da coordenação, 
desde que estejam demonstradas as atividades permanentes de acompanhamento, interlocução, supervisão, 
controle de prazos e qualidade previstas para o período. 
12.7. Na hipótese de início ou término da execução em data que não coincida com o primeiro ou o último dia do mês, os 
bimestres serão contados a partir da data de início fixada na ordem de serviço, em períodos sucessivos de dois meses, 
sem antecipação de parcela. 
12.8. Não serão medidas unidades incompletas, duplicadas, estranhas ao edital ou à etapa autorizada, sem evidência ou 
devolvidas para correção. As inscrições disponibilizadas à contratada no Mapa Cultural ou plataforma operacional 
equivalente após a abertura da respectiva fase independem de autorização individual. A execução inferior aos 
quantitativos estimados não gera indenização nem faturamento do saldo. 
12.9. A contratada apresentará memória de cálculo e documentos comprobatórios. Após o recebimento definitivo, emitirá 
a nota fiscal no valor atestado. O pagamento ocorrerá em até 30 dias corridos da liquidação, observada a ordem 
cronológica e a regulamentação municipal. 
12.10. Não haverá pagamento antecipado. A execução parcial, intempestiva ou inadequada poderá resultar em glosa 
proporcional, sem prejuízo da correção, das sanções e das demais medidas cabíveis. 
 
13. SELEÇÃO DO FORNECEDOR E PROPOSTA 
13.1. A seleção ocorrerá por dispensa eletrônica, com fundamento no art. 75, II, da Lei nº 14.133/2021, mediante menor 
preço global do item único, calculado com todos os produtos e os quantitativos máximos dos serviços variáveis. 
13.2. O participante apresentará a planilha completa do Anexo I. Serão observados cumulativamente os limites de 
cada componente, do grupo dos produtos por marco e da coordenação, do grupo variável e do valor global. 
13.3. Será desclassificada a proposta que ultrapassar qualquer limite; omitir preço; apresentar valor negativo, simbólico 
ou incompatível com a execução; ou contiver inconsistência entre quantidades, preços unitários, subtotais e valor global, 
após oportunidade de saneamento de erro meramente formal. 
13.4. Os lances incidirão sobre o valor global. Após a disputa, o vencedor apresentará planilha readequada mediante 
aplicação proporcional do fator de redução entre a proposta inicial e a proposta final a todos os componentes, 
ressalvados apenas os ajustes de centavos, sem elevação de qualquer preço inicialmente ofertado ou dos limites deste 
Termo. 
13.5. A Administração poderá diligenciar sobre exequibilidade, coerência e composição dos preços. Não será admitida 
redistribuição posterior que concentre custos em parcelas de provável consumo ou torne outros componentes 
inexequíveis. 
 
14. HABILITAÇÃO 
14.1. Serão exigidos os documentos de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista previstos na Lei nº 14.133/2021 e 
no aviso, observada a proporcionalidade com o objeto e o valor. 
14.2. A qualificação técnico-operacional será comprovada mediante um ou mais atestados emitidos por pessoa jurídica 
de direito público ou privado que demonstrem a execução satisfatória de serviços de natureza e complexidade 
compatíveis com o objeto, relacionados à gestão ou operacionalização de políticas ou projetos culturais, instrumentos de 
fomento, processos de seleção pública, análise de projetos ou atividades correlatas às parcelas tecnicamente relevantes 
da contratação. 
14.2.1. Será admitido o somatório de atestados, quando necessário, para demonstração da capacidade técnico-
operacional, não sendo exigida experiência exclusiva na Política Nacional Aldir Blanc – PNAB, tempo mínimo de atuação 
da empresa ou identidade absoluta entre o objeto anteriormente executado e a presente contratação. 
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14.3. A documentação do coordenador técnico e dos pareceristas será apresentada antes da respectiva atuação, na 
forma dos requisitos de execução deste Termo, não sendo necessária a apresentação nominal de toda a equipe na fase 
de habilitação da empresa. O acesso às propostas, recursos, dados e sistemas ficará condicionado à prévia verificação, 
pela SECULT, da qualificação, das declarações exigidas e da inexistência de impedimentos. 
 
15. VIGÊNCIA, PRORROGAÇÃO E REAJUSTE 
15.1. O contrato terá vigência inicial de 12 meses, contada da data definida no instrumento, e eficácia após a divulgação 
no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP. 
15.2. Em razão da natureza continuada caracterizada no item 2.5, a vigência poderá ser prorrogada sucessivamente, 
observado o limite previsto no art. 107 da Lei nº 14.133/2021, desde que demonstradas a permanência da necessidade 
administrativa, a execução satisfatória do contrato, a manutenção das condições de habilitação, a disponibilidade 
orçamentária e a vantajosidade da prorrogação, inclusive quanto aos preços praticados. 
15.3. A prorrogação não será automática e dependerá de decisão formal. Para cada novo período, a SECULT atualizará 
o cronograma e formalizará as demandas, mantidos o objeto e os limites legais. 
15.4. Os preços permanecerão fixos e irreajustáveis pelo período de 12 meses contado da data do orçamento estimado. 
Após esse período, serão reajustados pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, ou por outro índice 
oficial que venha a substituí-lo, aplicável às obrigações iniciadas após a anualidade.  
 
16. ALTERAÇÕES E QUANTITATIVOS SUPERVENIENTES 
16.1. Alterações observarão os arts. 124 e 125 da Lei nº 14.133/2021. O aumento de inscrições não autoriza execução 
ou faturamento além dos quantitativos contratados sem prévia formalização e disponibilidade orçamentária. 
16.2. Antes de eventual acréscimo ou nova contratação, a Administração verificará os limites da contratação direta e o 
somatório das despesas de mesma natureza, a fim de afastar fracionamento indevido. 
16.3. Se a necessidade adicional não puder ser absorvida legalmente pelo contrato, será adotado procedimento de 
contratação compatível. 
 
17. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
17.1. A despesa correrá à conta dos recursos destinados à operacionalização da Política Nacional Aldir Blanc de 
Fomento à Cultura – PNAB, observada sua compatibilidade com o Plano de Aplicação dos Recursos – PAR e com a 
seguinte dotação orçamentária: 
 
24 - Secretaria Municipal de Cultura e Turismo 
2401.1339200052.054 - Editais de Fomento à Cultura 
33903900000 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA JURIDICA 
Ficha 0000030 
Fonte: 17190000000 
 
17.2. Antes da autorização da contratação, será certificado que o valor global e o somatório previsto no art. 75, § 1º, da 
Lei nº 14.133/2021 permanecem dentro do limite vigente e que não houve fracionamento da despesa. 
17.3. A utilização de recursos da PNAB para custeio desta contratação observará o limite máximo de 5% destinado à 
operacionalização da política, nos termos dos arts. 13 e 14 do Decreto nº 11.740/2023 e da regulamentação expedida 
pelo Ministério da Cultura. Para aferição desse limite serão consideradas cumulativamente todas as despesas de 
operacionalização imputadas ao respectivo ciclo da PNAB, não apenas o valor deste contrato. 
17.4. Antes da formalização da contratação e de eventual alteração, prorrogação ou utilização de recursos de ciclo 
subsequente da PNAB, a Administração deverá certificar nos autos a existência de disponibilidade dentro do limite de 
operacionalização aplicável e a compatibilidade da despesa com o Plano de Aplicação dos Recursos – PAR 
correspondente. 
 
18. GARANTIA, SANÇÕES E EXTINÇÃO 
18.1. Não será exigida garantia contratual, considerando o valor, a natureza predominantemente intelectual e o baixo 
risco patrimonial do objeto, sem prejuízo da responsabilidade integral da contratada. 
18.2. O descumprimento sujeitará a contratada às sanções dos arts. 155 a 163 da Lei nº 14.133/2021, assegurados 
contraditório e ampla defesa, conforme gradação e procedimentos do aviso e do contrato. 
18.3. Constituem ocorrências relevantes: 
a) atraso injustificado;  
b) abandono de demanda;  
c) reincidência de produto sem fundamentação;  
d) quebra de sigilo;  
e) omissão de impedimento;  
f) manipulação de resultado;  
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g) perda do acervo;  
h) uso indevido de credencial; e  
i) exercício, por profissional da contratada, de atribuição decisória reservada à comissão de seleção ou à Administração. 
18.4. A extinção contratual observará os arts. 137 a 139 da Lei nº 14.133/2021. 
 
19. SUSTENTABILIDADE E ACESSIBILIDADE 
19.1. Serão priorizados documentos digitais, reuniões remotas quando adequadas, redução de impressões, organização 
do acervo para reutilização e descarte seguro de dados. 
19.2. Os materiais destinados ao público deverão utilizar linguagem clara, formatos acessíveis e os recursos de 
acessibilidade previstos nos instrumentos e na legislação. 
 
20. DISPOSIÇÕES FINAIS 
20.1. Integram a contratação o aviso de dispensa eletrônica, este Termo de Referência e seus anexos, a proposta aceita 
e o instrumento contratual. Eventuais divergências serão resolvidas conforme a legislação e a regulamentação aplicáveis. 
 
Linhares (ES), 28 de setembro de 2026. 
 
 

MARCELO RIGONI FARONI 
Secretário Municipal de Cultura e Turismo 

Decreto 014/2025 
 

Em apoio técnico: 
 
 

Aiane Oliveira Ramos 
Assessora Técnica I 

 
 

Marcel do Espirito Santo Borsoneli 
Assessor Técnico I 

 
 

Brayan Scarpat Neves 
Assessor Especial de Gestão 
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ANEXO III 

 

MINUTA DO CONTRATO Nº XX/202... 

 

DISPENSA ELETRÔNICA Nº XXX/202..... 

 

 PROCESSONº XXX/202.... 

 

Contrato que entre si celebram o Município de Linhares e 

ou/ e a empresa XXXXXXXXXXXXX, na qualidade de 

CONTRATANTE e CONTRATADA, respectivamente, para o 

fim expresso nas cláusulas que o integram. 

 

O MUNICÍPIO DE LINHARES, inscrito no CNPJ sob o nº XXXXXXXXXXXXX, sediado na Av. XXXXXXXXXXXX, 

Linhares-ES, neste ato representado pelo XXXXXXXXXXXXXX portador do CPF nº XXXXXXXXXXXXXX e da Carteira 

de Identidade nº XXXXXXXXXXXXX, doravante denominado CONTRATANTE, e de outro lado a empresa 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ sob o XXXXXXXXXXXXXXX-XX, com sede na 

XXXXXXXXXXXXXXXXXX – CEP. XX.XXX-XXX, neste ato representado por XXXXXXXXXXXXX, portador do CPF nº 

XXXXXXXXXX-XX e da Carteira de Identidade nº XXXXXXXXXX, denominada simplesmente CONTRATADA, resolvem 

firmar o presente Contrato, tudo de acordo com as disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais 

legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Dispensa Eletrônica n° -----/202..., 

mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas, em conformidade com o Processo n° ------/202.... 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1. Contratação de pessoa jurídica especializada para a prestação continuada, sem dedicação exclusiva de mão de 

obra, de serviços técnicos de assessoria e apoio administrativo, operacional e cultural à implementação dos ciclos da 

Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura - PNAB no Município de Linhares/ES, conforme quantidades e 

especificações técnicas constantes no termo de referência, anexo II deste Aviso de Dispensa de Licitação. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES  

2.1. Fazem parte integrante deste Contrato todos os documentos, dispositivos e instruções que compõem a Dispensa 

Eletrônica nº ----/202...., completando o presente Contrato para todos os fins de direito, independentemente de sua 

transcrição, obrigando-se as partes em todos os seus termos. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO REGIME DE EXECUÇÃO 

3.1. A contratação será executada de forma indireta, sem dedicação exclusiva de mão de obra, observados os critérios 

de execução, medição e pagamento estabelecidos no Termo de Referência. Os produtos vinculados a marcos serão 

remunerados após sua conclusão e aceite; a coordenação técnica será remunerada em 6 (seis) parcelas bimestrais, 

mediante comprovação da efetiva execução e ateste da fiscalização; e os serviços variáveis serão remunerados 
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conforme as quantidades efetivamente executadas e aceitas, aplicados os respectivos preços unitários contratados, sem 

ultrapassar os limites estabelecidos. 

CLÁUSULA QUARTA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

4.1 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de con-

clusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES  

5.1. Obrigações do Contratante: 

5.1.1. Verificar, nos prazos e na forma previstos no Termo de Referência, a conformidade dos serviços executados e dos 

produtos entregues com as especificações contratuais e a proposta, para fins de recebimento provisório e definitivo. 

5.1.2. Comunicar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, 

para que seja substituído, reparado ou corrigido. 

5.1.3. Tomar conhecimento do Contrato, inclusive de eventuais alterações, para o correto cumprimento de suas 

disposições. 

5.1.4. Prestar a Contratada todos os esclarecimentos necessários à execução do Contrato. 

5.1.5. Acompanhar e fiscalizar a execução contratual por meio dos servidores formalmente designados, registrando as 

ocorrências e emitindo os documentos de fiscalização e ateste necessários às medições, conforme os critérios 

estabelecidos no Termo de Referência. 

5.1.6. Atestar, por intermédio do servidor responsável, as notas fiscais relativas aos serviços efetivamente executados, 

recebidos e aceitos, observadas as regras de medição e pagamento previstas no Termo de Referência 

5.1.7. Notificar a Contratada por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e quaisquer débitos de sua 

responsabilidade. 

5.1.8. Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado 

no Contrato ou do descumprimento das obrigações contratuais, em relação as suas próprias contratações. 

5.1.9. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada de acordo com as cláusulas contratuais 

e os termos de sua proposta. 

5.1.10. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, anotando em 

registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente 

envolvidos, e encaminhando os apontamentos a autoridade competente para as providências cabíveis. 

5.1.11 Definir as linhas de fomento, categorias, valores, critérios, cronograma e demais escolhas da política pública; 

5.1.12 Aprovar e assinar os editais, suas alterações e os conteúdos destinados à publicação; 

5.1.13 Fornecer informações, credenciais e perfis de acesso compatíveis com as atribuições de cada profissional; 

5.1.14 Examinar a qualificação e os impedimentos dos pareceristas indicados pela contratada, antes da respectiva atua-

ção, e constituir, por ato próprio, a comissão de seleção de cada edital ou conjunto de editais, sem que a presente con-

tratação implique a integração dos profissionais da contratada à referida comissão; 

5.1.15 Decidir habilitação, questões administrativas ou jurídico-institucionais e matérias não atribuídas à comissão de 

seleção; 

5.1.16 Homologar os resultados, celebrar os instrumentos com os agentes culturais e ordenar os respectivos pagamen-

tos; 

5.1.17 Designar gestor e fiscais do contrato, receber, atestar e pagar os serviços aceitos; e 
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5.1.18 Validar as informações e os documentos relativos à execução da PNAB e assegurar o cumprimento das obriga-

ções institucionais de registro, publicação e monitoramento na plataforma CultBR, observadas as normas expedidas pelo 

Ministério da Cultura. 

 

5.2. Obrigações da Contratada: 

5.2.1. A contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Aviso de Dispensa, Anexos e Propostas, assumindo 

como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

5.2.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13,14 e 17 a 27, do 

Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990). 

5.2.3. Corrigir, sem custo adicional, os produtos que apresentem erros, omissões, fundamentação insuficiente ou 

desconformidade, no prazo fixado pela fiscalização. A correção não constituirá nova unidade de serviço. 

5.2.4. Comunicar a Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os 

motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação. 

5.2.5. Manter, durante toda a execução do objeto, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições 

de habilitação e qualificação exigidas na contratação. 

5.2.6. Se responsabilizar integralmente pelos danos causados diretamente ou indiretamente a CONTRATANTE ou a 

terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade 

independente da fiscalização ou o acompanhamento pela CONTRATANTE. 

5.2.7. A Contratada deverá cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas 

específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz. 

5.2.8. Prestar ao Município esclarecimentos relativos as ocorrências na execução e fornecimento dos serviços. 

5.2.9. Aceitar e acatar os atos normativos ou regulamentos emitidos pela Administração, atendendo as suas normas e 

diretrizes. 

5.2.10. Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal, relacionados a contratação, 

originariamente ou vinculados por prevenção, conexão ou continência. 

5.2.11. Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da adjudicação do objeto deste 

Termo. 

5.2.12. Executar o planejamento, a operação do Mapa Cultural ou plataforma operacional equivalente e os produtos pre-

vistos neste Termo, conforme as decisões e autorizações da SECULT; 

5.2.13. Indicar coordenador e pareceristas qualificados, manter equipe suficiente e providenciar substitutos aptos a evitar 

descontinuidade; 

5.2.14 Publicar os editais aprovados, gerenciar as inscrições e prestar suporte operacional aos usuários; 

5.2.15. Realizar análises, diligências, registros e consolidações, assegurando padronização, fundamentação, rastreabili-

dade e controle de qualidade; 

5.2.16. Cumprir prazos, preservar sigilo e dados pessoais, comunicar riscos e manter trilha de auditoria; 

5.2.17 Responder pelos encargos, ferramentas, deslocamentos e atos de seus profissionais; 

5.2.18 Entregar os arquivos, relatórios, controles, bases e registros produzidos, sem retenção indevida. 

5.2.20 Organizar, consolidar e disponibilizar à SECULT os dados, documentos e registros produzidos durante a execu-

ção necessários ao cumprimento das obrigações de publicação e monitoramento da PNAB na plataforma CultBR e, 

quando expressamente autorizada, realizar sua inserção operacional, sem substituir os atos de validação ou decisão 
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reservados à Administração. 

 

5.2.21. Os profissionais indicados pela contratada atuarão exclusivamente na condição de pareceristas técnicos, compe-

tindo-lhes produzir análises e manifestações fundamentadas destinadas a subsidiar a atuação da comissão de seleção e 

das demais instâncias administrativas competentes, vedado o exercício de atribuição decisória reservada à Administra-

ção. 

5.2.22. A empresa contratada e os profissionais por ela alocados não se confundem com a comissão de seleção. A con-

tratação não implica nomeação, indicação ou designação de seus profissionais como membros da comissão, permane-

cendo sob responsabilidade da contratada a qualificação, disponibilidade, substituição, supervisão metodológica e quali-

dade técnica dos serviços prestados. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DA EXECUÇÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

6.1. A execução do Contrato será acompanhada pelo(a) servidor(a) -----------------------------, designada por portaria interna 

representante da Administração, que deverá atestar a execução do objeto contratado, observadas as disposições deste 

Contrato, sem o que não será permitido qualquer pagamento; 

6.2. Fica a Contratada obrigada a permitir e facilitar, a qualquer tempo, a fiscalização dos serviços objeto do presente 

contrato, facultando o livre acesso ao seu escritório, bem como a todos os registros e documentos pertinentes com o 

negócio ora contratado; 

6.3. A fiscalização verificará o cumprimento das especificações e aplicações, bem como a quantidade, qualidade e 

aceitabilidade dos serviços; 

6.4. A fiscalização poderá a qualquer tempo, solicitar a substituição de elementos da equipe da Contratada, mediante 

justificativa, devendo o atendimento ser feito no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos; 

6.5. A fiscalização poderá sustar a execução de qualquer trabalho que esteja sendo feito em desacordo com disposto no 

Contrato; 

6.6. A fiscalização poderá contar com apoio técnico de empresa (s) contratada (s) pelo Município para auxiliar no 

processo de fiscalização da execução dos serviços contratado. 

6.7. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as condições pactuadas e com a Lei 

Federal nº 14.133/2021, respondendo cada parte pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

6.8. A gestão do contrato ou instrumento equivalente ficará a cargo do Sr. MAIKON PARREIRAS AGUIAR, matrícula 

28559-02, enquanto a fiscalização será exercida pelos servidores formalmente designados pela autoridade competente 

na Portaria de nomeação anexa aos autos.  

6.9. O fiscal técnico verificará quantidade, qualidade, prazo, evidências e conformidade. O gestor acompanhará vigência, 

habilitação, pagamentos, alterações e eventual prorrogação. 

6.10. O recebimento provisório ocorrerá com a entrega do produto, da memória de medição e das evidências, inclusive 

relatórios e registros extraídos do Mapa Cultural ou plataforma operacional equivalente quando aplicáveis. A fiscalização 

terá até 5 dias úteis para conferir, aceitar provisoriamente ou indicar as correções necessárias. 

6.11. O recebimento definitivo ocorrerá em até 5 dias úteis após o recebimento provisório ou a aceitação das correções. 

O aceite não exclui a responsabilidade por vícios posteriormente identificados. 
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6.12. Serão acompanhados, no mínimo: cumprimento dos prazos; devoluções para correção; consistência e 

fundamentação das análises; impedimentos declarados; disponibilidade da equipe; incidentes de dados; integridade do 

acervo; e aderência ao cronograma. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO PREÇO E PAGAMENTO 

7.1. O preço total é de R$ XXXXXXXXX (XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX) conforme proposta comercial de preços 

unitários da CONTRATADA. 

7.2. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta correntes 

indicadas pelo contratado. 

7.3. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 

7.4. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

7.4.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando 

da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

7.5. Para fins de pagamento, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente 

apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão;  

c) os dados do contrato e do órgão contratante;  

d) o período respectivo de execução do contrato;  

e) o valor a pagar; e  

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis; 

g) Dados bancários. 

7.6. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça 

a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se 

o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

7.7. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido 

Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

 

7.9 MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

7.9.1. Os produtos vinculados a marcos e os serviços variáveis serão medidos quando concluídos e aceitos, podendo 

ser consolidados em medição mensal. A coordenação técnica do componente F4 será aferida exclusivamente ao término 

de cada bimestre de execução. 

7.9.2. O valor de cada medição será apurado pela fórmula VD = PM + CB + SV - G, em que: 

VD = é o valor devido;  

PM = corresponde aos produtos por marco aceitos;  

CB = é a parcela bimestral da coordenação, quando vencido o respectivo período;  

SV = resulta das quantidades aceitas dos serviços variáveis multiplicadas pelos preços unitários contratados; e  

G = representa as glosas aplicáveis. 
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7.9.3. A coordenação técnica será prestada durante os 12 meses de vigência inicial e remunerada em 6 parcelas 

bimestrais sucessivas. Cada parcela corresponderá a 1/6 do valor contratado para o componente F4, com eventual 

ajuste residual de centavos na sexta parcela, sem alteração do valor total do componente. 

7.9.4. O Relatório Bimestral de Coordenação discriminará as atividades realizadas; as oportunidades gerenciadas no 

Mapa Cultural ou plataforma operacional equivalente; as inscrições e recursos recebidos, distribuídos, concluídos e 

pendentes; a equipe mobilizada; os produtos submetidos a controle de qualidade; as reuniões e orientações; os riscos, 

ocorrências e providências; e a situação do cronograma e, durante o período que anteceder a aferição do Ciclo 2, a 

situação dos valores previstos nos editais autorizados pela SECULT e das etapas sob responsabilidade da contratada, 

com indicação de riscos e providências comunicados à Administração. O relatório abrangerá integralmente os dois 

meses correspondentes à parcela. 

7.9.5. O pagamento da coordenação dependerá da execução efetiva no bimestre, da apresentação das evidências, do 

recebimento e do ateste da fiscalização. O mero transcurso do prazo, a entrega parcial do relatório ou a disponibilidade 

abstrata da equipe não geram direito à parcela. 

7.9.6. A inexistência de demanda variável em determinado bimestre não impede a medição da coordenação, 

desde que estejam demonstradas as atividades permanentes de acompanhamento, interlocução, supervisão, 

controle de prazos e qualidade previstas para o período. 

7.9.7. Na hipótese de início ou término da execução em data que não coincida com o primeiro ou o último dia do mês, os 

bimestres serão contados a partir da data de início fixada na ordem de serviço, em períodos sucessivos de dois meses, 

sem antecipação de parcela. 

7.9.8. Não serão medidas unidades incompletas, duplicadas, estranhas ao edital ou à etapa autorizada, sem evidência 

ou devolvidas para correção. As inscrições disponibilizadas à contratada no Mapa Cultural ou plataforma operacional 

equivalente após a abertura da respectiva fase independem de autorização individual. A execução inferior aos 

quantitativos estimados não gera indenização nem faturamento do saldo. 

7.9.9. A contratada apresentará memória de cálculo e documentos comprobatórios. Após o recebimento definitivo, emitirá 

a nota fiscal no valor atestado. O pagamento ocorrerá em até 30 dias corridos da liquidação, observada a ordem 

cronológica e a regulamentação municipal. 

7.9.10. Não haverá pagamento antecipado. A execução parcial, intempestiva ou inadequada poderá resultar em glosa 

proporcional, sem prejuízo da correção, das sanções e das demais medidas cabíveis. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DA EXECUÇÃO E ENTREGA DOS SERVIÇOS 

8.1 MODELO DE EXECUÇÃO E MARCOS DE CONCLUSÃO 

8.1.1. No período entre a assinatura do contrato e a expedição da primeira ordem de serviço, a SECULT verificará as 

condições necessárias ao início regular da execução, especialmente a indicação do coordenador técnico, a 

disponibilidade da equipe inicial e a definição dos canais de comunicação, observadas as disposições do Termo de 

Referência. Essa verificação não antecipa a execução dos serviços 

8.1.2. A execução terá início mediante o recebimento da ordem de serviço pela contratada. A reunião inicial deverá ser 

realizada em até 3 (três) dias úteis, contados desse recebimento. O plano de trabalho deverá ser apresentado à SECULT 

em até 3 (três) dias úteis após a realização da referida reunião. 

8.1.3. O plano de trabalho deverá apresentar cronograma individualizado por edital e por etapa, com indicação dos 

valores previstos nos instrumentos de seleção, das atividades atribuídas à contratada e das datas propostas para 
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entrega dos respectivos produtos à SECULT. O cronograma deverá considerar a necessidade de o Município comprovar 

a execução financeira mínima de 60% dos recursos recebidos no Ciclo 2 da PNAB até a data de aferição estabelecida 

pelo Ministério da Cultura, atualmente prevista para 14 de dezembro de 2026, reservando tempo para as decisões, a 

formalização e os pagamentos a cargo da Administração. A definição das linhas de fomento, dos valores e da sequência 

de publicação dos editais dependerá de aprovação da SECULT, observados os quantitativos contratados. 

8.1.4. A SECULT autorizará a execução por edital ou etapa, mediante ordem de serviço, mensagem institucional, 

liberação de acesso ou registro equivalente. Encerradas as inscrições e aberta a fase de análise no Mapa Cultural ou 

plataforma operacional equivalente, consideram-se autorizadas todas as inscrições disponibilizadas ou distribuídas à 

contratada, dispensada autorização individual. 

8.1.5. Os protocolos, atribuições, movimentações e registros do Mapa Cultural ou plataforma operacional equivalente 

constituirão evidência da demanda e da execução. Exigirá autorização específica apenas a alteração de regra ou 

cronograma, reabertura de fase, exclusão ou modificação de registro, publicação de conteúdo ainda não aprovado ou 

execução acima dos quantitativos contratados. 

CÓD. MOMENTO DA CONCLUSÃO EVIDÊNCIA MÍNIMA 

F1 
Plano, cronograma, fluxos, perfis de acesso e respon-

sabilidades entregues, corrigidos e aprovados. 

Plano de trabalho aprovado e registro do 

alinhamento inicial 

F2 
Material e perguntas frequentes entregues em formato 

editável e PDF e aprovados 

Material orientativo em formato editável e 

PDF 

F3 
Planilhas, controles e base implantados, testados e 

disponibilizados 

Acesso funcional aos controles e registro de 

validação 

F4 

Bimestre executado com supervisão, gestão da plata-

forma, controle de prazos, articulação e revisão dos 

produtos 

Relatório bimestral e registros das ativida-

des no Mapa Cultural ou plataforma opera-

cional equivalente 

F5 
Resultados preliminares e finais consolidados, após as 

correções solicitadas 
Planilhas, listas e resultados consolidados 

F6 Relatório e acervo integral, indexado, conferido e aceito 
Relatório final, repositório organizado e 

acervo digital 

V1 
Instrumento aprovado pela SECULT e publicado no 

Mapa Cultural ou plataforma operacional equivalente 
Versão aprovada e registro de publicação 

V2 
Inscrição integralmente examinada e situação registrada 

na plataforma 

Lista de verificação ou manifestação técnica 

e registro da análise na plataforma 

V3 

Parecer técnico individual de avaliação emitido, com 

aplicação dos critérios previstos no edital, fundamenta-

ção e indicação técnica de pontuação, destinado a sub-

sidiar a comissão de seleção. 

Parecer técnico individualizado, fundamen-

tado, identificado e registrado no Mapa Cul-

tural ou plataforma operacional equivalente. 

V4 

Recurso tecnicamente analisado e manifestação fun-

damentada emitida para subsidiar o respectivo julga-

mento pela instância competente. 

Manifestação técnica individualizada sobre 

o recurso, identificada e registrada na plata-

forma. 

V5 Pendência identificada e diligência tecnicamente instruí- Registro da diligência e da respectiva con-
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da clusão 

V6 
Orientação prestada e registrada, sem elaboração do 

projeto do interessado 
Ficha ou registro eletrônico do atendimento 

V7 Encontro realizado com conteúdo e registros entregues 
Material utilizado, lista de presença ou re-

gistro eletrônico e relatório da atividade 

V8 Reunião realizada com encaminhamentos registrados Pauta e memória ou Ata 

 

8.1.5.1. As evidências indicadas na tabela demonstram a execução material dos componentes e subsidiarão a medição. 

O recebimento e o aceite serão formalizados pela fiscalização de maneira consolidada, por meio da memória de 

medição, relatório de fiscalização, ateste ou termo detalhado referente ao período, dispensada a emissão de termo de 

aceite individual para cada unidade executada. 

8.1.6. Produtos com erro, omissão, fundamentação insuficiente ou desconformidade serão corrigidos sem custo adicional 

no prazo fixado pela fiscalização. A correção não constitui nova unidade de serviço. 

 

8.2. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

8.2.1. PLANEJAMENTO E INSTRUMENTOS 

a) Definir cronograma, fluxos, controles, responsáveis e canais de comunicação em conjunto com a SECULT; 

b) Elaborar ou revisar editais, formulários, declarações, termos, anexos e materiais orientativos; 

c) Assegurar coerência entre os documentos e adequação à legislação e às decisões administrativas; 

d) Submeter a versão final à aprovação e assinatura da SECULT antes da publicação; 

e) Publicar a oportunidade no Mapa Cultural ou plataforma operacional equivalente, reproduzindo fielmente o con-

teúdo aprovado e mantendo histórico das versões. 

f) Acompanhar a execução do cronograma aprovado e comunicar imediatamente à SECULT, por escrito, atrasos 

ou insuficiência dos valores previstos nos instrumentos de seleção que possam comprometer a meta municipal de exe-

cução financeira do Ciclo 2, indicando as providências cabíveis no âmbito dos serviços contratados. 

 

8.2.2. ORIENTAÇÃO E ATENDIMENTO 

a) Orientar a equipe municipal sobre os procedimentos de execução; 

b) Realizar encontro coletivo e atendimentos individuais sobre regras, documentação, inscrição e uso dos sistemas; 

c) Registrar data, canal, tema e encaminhamento de cada atendimento; 

d) Abster-se de elaborar, revisar ou orientar individualmente projetos dos interessados, prometer resultado ou ofe-

recer informação privilegiada. 

 

8.2.3. ANÁLISES, DILIGÊNCIAS E RECURSOS 

a) Gerenciar, no Mapa Cultural ou plataforma operacional equivalente, o recebimento, a organização, a distribuição e o 

acompanhamento das inscrições; 

b) Aplicar uniformemente as listas de verificação, critérios e pesos aprovados; 

c) Realizar a análise documental e emitir parecer técnico individual de avaliação de mérito, claro, coerente e fun-

damentado, por profissional qualificado; 

d) Submeter os pareceres e demais análises ao controle de qualidade antes da entrega; 
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e) Instruir diligências e emitir manifestações técnicas sobre os recursos apresentados na plataforma; 

f) Encaminhar à comissão de seleção as manifestações técnicas relativas aos recursos de mérito, competindo 

exclusivamente à instância definida no edital o respectivo julgamento; 

g) Encaminhar à SECULT os recursos de habilitação, as questões jurídico-institucionais e as matérias estranhas ao 

escopo técnico da contratada, acompanhados de subsídio técnico quando necessário; 

h) Registrar na plataforma os pareceres, manifestações e demais atos operacionais de sua responsabilidade e 

efetuar a publicação operacional das decisões e resultados após a conclusão ou aprovação pela instância competente; 

i) Consolidar resultados sem alterar notas, conclusões ou decisões da instância competente sem determinação 

expressa e registro. 

 

8.2.4. ENCERRAMENTO 

a) Organizar planilhas, listas, pareceres, registros e documentos, mantendo trilha de auditoria; 

b) Apoiar a organização documental dos instrumentos de execução cultural, sem praticar atos reservados à Admi-

nistração; 

c) Entregar relatório final com atividades, quantidades, ocorrências e providências, acompanhadas do acervo digital 

em formatos editável e PDF. 

 

8.3 IMPEDIMENTO, CONFIDENCIALIDADE E PROTEÇÃO DE DADOS 

8.3.1. A contratada, seus sócios e profissionais não poderão atuar em inscrição quando houver interesse próprio ou de 

cônjuge, companheiro ou parente até o terceiro grau; vínculo profissional ou econômico relevante; participação na 

elaboração da proposta cultural; litígio ou relação capaz de comprometer a independência; ou outra hipótese prevista no 

instrumento de seleção. 

8.3.2. O impedimento será declarado antes da distribuição ou imediatamente após sua identificação. A contratada 

providenciará a substituição sem alterar o prazo e manterá registro da ocorrência. 

8.3.3. O tratamento de dados pessoais observará a Lei nº 13.709/2018 e as instruções da SECULT, limitando acessos e 

usos à finalidade contratual. Incidente de segurança será comunicado à fiscalização em até 24 horas da ciência, com as 

medidas de contenção adotadas. 

8.3.4. O dever de sigilo subsistirá após o encerramento. Os produtos e bases elaborados especificamente para o 

contrato integrarão o acervo municipal, respeitados direitos preexistentes de terceiros. 

8.3.5. As credenciais do Mapa Cultural ou plataforma operacional equivalente serão pessoais e intransferíveis. Os perfis 

deverão observar o menor privilégio necessário, sendo vedado compartilhar senhas, copiar dados para finalidade 

estranha ao contrato ou manter acesso após o desligamento do profissional. 

 

CLÁUSULA NONA – DO RECURSO ORÇAMENTÁRIO 

9.1. As despesas decorrentes desta Licitação correrão à conta de dotação orçamentária própria consignada no 

Orçamento Municipal para o exercício de 2026 e subsequentes, a saber:  

Órgão: 24 – Secretaria Municipal de Cultura e Turismo. Dotação: 2401.1339200052.054 – Editais de Fomento à Cultura. 

Elemento de despesa: 33903900000 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica. Ficha: 0000030. Fonte: 

17190000000 – recursos da Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura (PNAB). 
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CLÁUSULA DÉCIMA – DA VIGÊNCIA E DURAÇÃO 

10.1. O contrato terá vigência inicial de 12 meses, contada da data definida no instrumento, e eficácia após a divulgação 

no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP. 

10.2. Em razão da natureza continuada caracterizada no item 2.5 DO TERMO DE REFERENCIA, a vigência poderá ser 

prorrogada sucessivamente, observado o limite previsto no art. 107 da Lei nº 14.133/2021, desde que demonstradas a 

permanência da necessidade administrativa, a execução satisfatória do contrato, a manutenção das condições de 

habilitação, a disponibilidade orçamentária e a vantajosidade da prorrogação, inclusive quanto aos preços praticados. 

10.3. A prorrogação não será automática e dependerá de decisão formal. Para cada novo período, a SECULT atualizará 

o cronograma e formalizará as demandas, mantidos o objeto e os limites legais. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA SUBCONTRATAÇÃO E DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

11.1.É vedada a subcontratação integral do objeto e da coordenação técnica. A contratada poderá alocar 

pareceristas vinculados ao seu quadro, associados ou contratados para análises específicas, sob sua responsabilidade, 

desde que atendidos os requisitos de qualificação, confidencialidade, proteção de dados e impedimento previstos neste 

Termo. 

11.2. A alocação de profissionais não cria vínculo com o Município, não afasta a responsabilidade da contratada e não 

autoriza pagamento direto pela Administração. 

11.3. Não será exigida garantia de execução contratual, conforme justificativa constante do item 18.1 do Termo de 

Referência, sem prejuízo da responsabilidade da contratada pelo cumprimento das obrigações assumidas.” 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS PENALIDADES E RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

12.1.1. Der causa à inexecução parcial do contrato; 

12.1.2. Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos 

serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

12.1.3. Der causa à inexecução total do contrato; 

12.1.4. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

12.1.5. Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

12.1.6. Praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

12.1.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

12.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

12.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

12.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos itens 12.1.2, 12.1.3 e 

12.1.4 deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave, nos termos do art. 

156, § 4º, da Lei nº 14.133/2021. 

12.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, quando praticadas as condutas descritas nos itens 12.1.5 a 

12.1.8 deste Contrato, bem como nas hipóteses dos itens 12.1.2 a 12.1.4 que justifiquem a imposição de penalidade 

mais grave, nos termos do art. 156, § 5º, da Lei nº 14.133/2021. 
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12.2.4. Multa, calculada sobre o valor total contratado, nos seguintes percentuais:  

12.2.4.1. 10% (dez por cento), pelas infrações descritas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.4. 

12.2.4.2. 15% (quinze por cento), pela inexecução total prevista no item 12.1.3.  

12.2.4.3. 20% (vinte por cento), pelas infrações descritas nos itens 12.1.5 a 12.1.8. 

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 

integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da 

Lei nº 14.133, de 2021). 

12.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 

data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido 

pelo contratante à contratada, esse pagamento será utilizado para a quitação parcial dos valores devidos, e a diferença 

será objeto de cobrança administrativa ou judicial, observados os procedimentos legais aplicáveis. 

12.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo 

máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

12.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa 

ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, 

para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

12.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de 

controle. 

12.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e 

contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão 

apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente 

definidos na referida Lei (art. 159). 

12.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito 

para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão 

patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 

administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo 

com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o 

contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.12. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar 

e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de 

Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito 

do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 
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12.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são 

passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

12.14. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou 

indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos 

pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua 

com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

13.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo 

estipulado para tanto. 

13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do objeto, 

caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato. 

13.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para a 

continuidade da execução contratual. 

13.3. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou 

não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

13.3.1. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando esta não dispuser 

de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 

13.3.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a notificação do 

contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia. 

13.3.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 2 (dois) 

meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação. 

13.4. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por 

algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e 

a ampla defesa. 

13.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

13.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão se não 

restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

13.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para 

alteração subjetiva. 

13.5. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

13.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

13.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.5.3. Indenizações e multas. 

13.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese 

em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO RECEBIMENTO DO OBJETO CONTRATUAL 

14.1. Executado o contrato, o seu objeto será recebido na forma prevista no art. 140 da Lei nº 14.133/21, dispensado o 

recebimento provisório nas hipóteses previstas da mesma lei; 

14.2. O recebimento provisório ou definitivo do objeto do Contrato não exclui a responsabilidade civil a ele relativa, nem 

a ético-profissional, pela perfeita execução do Contrato; 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 

15.1. Os preços permanecerão fixos pelo período de 12 (doze) mesescontado da data do orçamento estimado, em 07 de 

agosto de 2026. 

15.2. Após esse período, os preços serão reajustados pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, ou 

pelo índice definido pela regulamentação municipal aplicável, exclusivamente para as obrigações iniciadas após a 

anualidade, conforme o Termo de Referência.” 

15.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 

financeiros do último reajuste. 

15.4 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a 

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) 

divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

15.5 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será (ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

15.6 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não 

possa(m) mais ser utilizado(s), será (ão) adotado (s), em substituição, o(s) que vier (em) a ser determinado(s) pela 

legislação então em vigor. 

15.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

15.8 O reajuste será realizado por apostilamento. 

15.9 A Secretaria terá o prazo de até 30 (trinta) dias corridos, contados da data em que houver recebido o requerimento 

de reajuste, para se pronunciar a respeito. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - RECOMPOSIÇÃO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO: 

16.1 A recomposição do equilíbrio econômico-financeiro tem o objetivo de neutralizar o impacto positivo ou negativo, 

sobre o valor global do contrato, do evento cujo risco de ocorrência não tenha sido integralmente alocado à 

Administração;  

16.2 A PARTE interessada deverá encaminhar à Secretaria, o respectivo requerimento de reequilíbrio econômico-

financeiro, conter todas as informações e dados necessários para sua análise, acompanhado de PLANO DE NEGÓCIO 

atualizado para refletir o pleito, bem como de “relatório técnico” ou “laudo pericial” que demonstre, inequivocamente, o 

impacto ou a repercussão dos eventos sobre os principais componentes de custos e receitas da Contratada.  

16.3 A Secretaria terá o prazo de até 30 (trinta) dias corridos, contados da data em que houver recebido o requerimento 

de reequilíbrio, para se pronunciar a respeito. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA PUBLICIDADE 

17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na 



 
PREFEITURA MUNICIPAL DE LINHARES 

ESPÍRITO SANTO 
 

43 
 

forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, 

§2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DOS CASOS OMISSOS 

18.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e 

demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – 

Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA PREVISÃO DE RECURSOS 

19.1. Os recursos, representação e pedido de reconsideração, somente serão acolhidos nos termos da Lei 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DO MEIO AMBIENTE 

20.1. A Contratada deverá adotar todas as precauções para evitar agressões ao meio ambiente, mantendo o local de 

trabalho adequado às exigências de limpeza, higiene e segurança. 

20.2. A Contratada fica responsável, inclusive por atos de seus empregados, pela preservação da flora e da fauna 

existente, de acordo com a legislação e normas vigentes. 

20.3. São de inteira responsabilidade da Contratada, sem qualquer ônus para o contratante: 

20.3.1. A restauração de eventuais agressões ao ambiente que por sua culpa tenham ocorrido, nos termos definidos pelo 

órgão fiscalizador. 

20.3.2. As multas que venham a ser aplicadas pelos órgãos e entidades de fiscalização do meio ambiente. 

20.4. Eventuais multas e qualquer outro custo ou encargo relativo às obrigações previstas nesta cláusula, se suportados 

pelo Contratante, serão descontados dos pagamentos devidos à Contratada ou das garantias oferecidas ou ainda 

cobrados judicialmente. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DA SUSTENTABILIDADE 

21.1. A contratação deverá observar os critérios de sustentabilidade estabelecidos no Guia Nacional de Contratações 

Sustentáveis, no que for aplicável aos descritivos do objeto. 

21.2. O Guia Nacional de Contratações Sustentáveis está disponibilizado para ampla consulta no site da Advocacia-

Geral da União – AGU <https://www.gov.br/agu/pt-

br/comunicacao/noticias/AGUGuiaNacionaldeContrataesSustentveis4edio.pdf>.  

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DA MATRIZ DE ALOCAÇÃO DE RISCOS 

22.1.Justificativa – Anexado na Dispensa Eletrônica. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS 

23.1 - As partes se comprometem a proteger os direitos fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre 

desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, relativos ao tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios 

digitais, nos termos da Lei Geral de Proteção de Dados - LGPD (Lei n. 13.709, de 14 de agosto de 2018 e Decreto 

Municipal 1.693 de 19 de dezembro de 2022). 

23.1.1 - O tratamento de dados pessoais dar-se-á de acordo com as bases legais previstas   nas   hipóteses   dos artigos 



 
PREFEITURA MUNICIPAL DE LINHARES 

ESPÍRITO SANTO 
 

44 
 

7º, 11 e/ou 14 da Lei 13.709/2018 às quais se submeterão os serviços, e para propósitos legítimos, específicos, 

explícitos e informados ao titular. 

23.2 - A CONTRATADA obriga-se ao dever de proteção, confidencialidade, sigilo de toda informação, dados pessoais e 

base de dados a que tiver acesso, nos termos da LGPD, suas alterações e regulamentações posteriores, durante o 

cumprimento do objeto descrito no instrumento contratual. 

23.2.1 - A CONTRATADA não poderá se utilizar de informação, dados pessoais ou base de dados a que tenham acesso, 

para fins distintos da execução dos serviços especificados no instrumento contratual. 

23.2.2 - Em caso de necessidade de coleta de dados pessoais dos titulares mediante consentimento, indispensáveis à 

própria prestação do serviço, esta será realizada após prévia aprovação do MUNICÍPIO DE LINHARES, 

responsabilizando-se a CONTRATADA pela obtenção e gestão. 

23.3 -  A CONTRATADA obriga-se a implementar medidas técnicas e administrativas aptas a promover a segurança, a 

proteção, a confidencialidade e o sigilo de toda informação, dados pessoais e/ou base de dados que tenha acesso, a fim 

de evitar acessos não autorizados, acidentes, vazamentos acidentais ou ilícitos que causem destruição, perda, alteração, 

comunicação ou qualquer outra forma de tratamento inadequado ou ilícito; tudo isso de forma a reduzir o risco ao qual o 

objeto do contrato ou o MUNICÍPIO DE LINHARES está exposto. 

23.4 - A CONTRATADA deverá manter os registros de tratamento de dados pessoais que realizar, assim como aqueles 

compartilhados, com condições de rastreabilidade e de prova eletrônica a qualquer tempo. 

23.4.1 - A CONTRATADA deverá permitir a realização de auditorias do MUNICÍPIO DE LINHARES e disponibilizar toda a 

informação necessária para demonstrar o cumprimento das obrigações relacionadas à sistemática de proteção de dados. 

23.4.2 - A CONTRATADA deverá apresentar ao MUNICÍPIO DE LINHARES, sempre que solicitado, toda e qualquer 

informação e documentação que comprovem a implementação dos requisitos de segurança especificados na 

contratação, de forma a assegurar a auditabilidade do objeto contratado, bem como os demais dispositivos legais 

aplicáveis. 

23.5 - A CONTRATADA se responsabilizará por assegurar que todos os seus colaboradores, consultores, e/ou 

prestadores de serviços que, no exercício das suas atividades, tenham acesso e/ou conhecimento da informação e/ou 

dos dados pessoais, respeitem o dever de proteção, confidencialidade e sigilo, devendo estes assumir compromisso 

formal de preservar a confidencialidade e segurança de tais dados, documento que estar disponível em caráter 

permanente para exibição ao MUNICÍPIO DE LINHARES, mediante solicitação. 

23.5.1 - A CONTRATADA deverá promover a revogação de todos os privilégios de acesso aos sistemas, informações e 

recursos do MUNICÍPIO DE LINHARES, em caso de desligamento de funcionário das atividades inerentes à execução 

do presente Contrato. 

23.6 - A CONTRATADA não poderá disponibilizar ou transmitir a terceiros, sem prévia autorização por escrito, informação, 

dados pessoais ou base de dados a que tenha acesso em razão do cumprimento do objeto deste instrumento contratual. 

23.6.1: Caso autorizada transmissão de dados pela CONTRATADA a terceiros, as informações 

fornecidas/compartilhadas devem se limitar ao estritamente necessário para o fiel desempenho da execução do 

instrumento contratual. 

23.7 A CONTRATADA deverá adotar planos de resposta a incidentes de segurança eventualmente ocorridos durante o 

tratamento dos dados coletados para a execução das finalidades deste contrato, bem como dispor de mecanismos que 

possibilitem a sua remediação, de modo a evitar ou minimizar eventuais danos aos titulares dos dados. 

23.8 A CONTRATADA deverá comunicar formalmente e de imediato ao MUNICÍPIO DE LINHARES a ocorrência de 
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qualquer risco, ameaça ou incidente de segurança que possa acarretar comprometimento ou dano potencial ou efetivo a 

qualquer Titular de dados pessoais, evitando atrasos por conta de verificações ou inspeções. 

23.8.1 A comunicação acima mencionada não eximirá a CONTRATADA das obrigações, e/ou sanções que possam 

incidir em razão da perda de informação, dados pessoais e/ou base de dados. 

23.9 Encerrada a vigência do contrato ou após a satisfação da finalidade pretendida, a CONTRATADA interromperá o 

tratamento dos dados pessoais disponibilizados pelo MUNICÍPIO DE LINHARES, em no máximo trinta dias, sob 

instruções e na medida do determinado por este, eliminará completamente os Dados Pessoais e todas as cópias 

porventura existentes (seja em formato digital ou físico), salvo quando a CONTRATADA tenha que manter os dados para 

cumprimento de obrigação legal. 

23.10 A CONTRATADA ficará obrigada a assumir total responsabilidade e ressarcimento por todo e qualquer dano e/ou 

prejuízo sofrido incluindo sanções aplicadas pela Autoridade Nacional decorrentes de tratamento inadequado dos dados 

pessoais compartilhados pelo MUNICÍPIO DE LINHARES para as finalidades pretendidas neste contrato. 

23.11 A CONTRATADA ficará obrigada a assumir total responsabilidade pelos danos patrimoniais, morais, individuais ou 

coletivos que venham a ser causados em razão do descumprimento de suas obrigações legais no processo de 

tratamento dos dados compartilhados pelo MUNICÍPIO DE LINHARES. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

24.1. O Contratante não se responsabiliza pela inobservância de critérios de qualquer ordem que deva ser observado 

pela Contratada em razão das obrigações de sua alçada, bem como, por eventuais contendas administrativa ou judicial 

advindas de tal. 

Parágrafo Primeiro: A Contratada se compromete em realizar os serviços avençados no objeto do presente contrato, 

observando os princípios técnicos, éticos e legais requeridos. 

Parágrafo Segundo: Não constitui a presente contratação, relação jurídica de natureza trabalhista ou estatutária, e a 

prestação de serviços não caracteriza relação de emprego ou exercício de cargo ou função pública. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA – DO FORO 

25.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Linhares-ES para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de 

Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 

E por estar, assim, justo e avençado, depois de lido e achado conforme, foi o presente Contrato lavrado em três vias de 

igual teor e forma e assinado pelas partes e testemunhas abaixo. 

 

Linhares-ES, XX de XXXXXXXXXXXX de 2026 

 

 

MUNICÍPIO DE LINHARS 

CONTRATANTE 

 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
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Representante Legal 

CONTRATADO 

 

 

 

TESTEMUNHAS: 

________________________________ 

CPF ______.______.______-________ 

 

 

________________________________ 

CPF ______.______.______-________ 
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Processo Administrativo nº 26232/2026 

 

JUSTIFICATIVA TÉCNICA PARA A NÃO ADOÇÃO DE MATRIZ DE ALOCAÇÃO DE RISCOS 

1. Delimitação dos instrumentos 

A análise de riscos e a matriz de alocação de riscos possuem finalidades distintas na Lei nº 

14.133/2021. 

A análise de riscos, mencionada no art. 72, I, constitui instrumento de planejamento e gestão 

destinado a identificar, avaliar e tratar eventos que possam comprometer a fase preparatória, 

a seleção do fornecedor, a execução contratual e os resultados pretendidos. 

A matriz de riscos, definida pelo art. 6º, XXVII, possui natureza contratual e estabelece a 

distribuição, entre a Administração e a contratada, dos riscos econômico-financeiros 

decorrentes de eventos supervenientes à celebração do ajuste. 

A análise simplificada de riscos elaborada para esta contratação não constitui matriz de 

alocação, ainda que contemple medidas cuja execução seja atribuída à Administração, à 

contratada ou à fiscalização. A indicação do responsável pela medida de tratamento não 

representa transferência ou assunção contratual do risco econômico-financeiro. 

2. Características da contratação 

O objeto compreende serviços técnicos de assessoria e apoio operacional, com escopo, 

quantitativos máximos, prazos, critérios de aceitação, forma de medição e responsabilidades 

passíveis de definição objetiva no Termo de Referência e no contrato. 

A contratação possui valor reduzido e não envolve: 

 Obra ou serviço de engenharia de grande vulto;  

 Contratação integrada ou semi-integrada;  

 Investimentos elevados ou amortização de ativos;  

 Desenvolvimento de solução tecnológica complexa;  

 Riscos extraordinários ou de difícil mensuração;  

 Liberdade relevante para inovação metodológica capaz de alterar a estrutura 

econômico-financeira do ajuste;  

 Circunstâncias que demandem repartição contratual específica de riscos entre as 

partes.  

Assinado digitalmente. Acesse: https://gpi.linhares.es.gov.br/ServerExec/acessoBase/?idPortal=9d02233a-19a9-4df1-81f6-
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Os riscos ordinários relacionados ao cumprimento dos prazos, qualidade dos pareceres, 

confidencialidade, conflito de interesses, disponibilidade da equipe e medição das entregas 

serão disciplinados por obrigações, controles, fiscalização e sanções no Termo de Referência e 

no contrato. 

3. Fundamentação da não adoção 

O art. 22 da Lei nº 14.133/2021 admite a utilização da matriz de alocação de riscos conforme a 

natureza e as características do objeto, tornando-a obrigatória nas hipóteses previstas em seu § 

3º, especialmente nas contratações de obras e serviços de grande vulto e nos regimes de 

contratação integrada e semi-integrada. 

A presente contratação não se enquadra nessas hipóteses e não apresenta complexidade ou 

exposição econômico-financeira que justifique a elaboração de matriz própria. Sua adoção 

acrescentaria formalidade sem benefício proporcional para o planejamento, a execução ou a 

preservação do equilíbrio contratual. 

4. Conclusão 

Diante da natureza, do valor e da complexidade do objeto, fica tecnicamente justificada a 

não adoção de matriz de alocação de riscos. 

A decisão não afasta: 

a) A análise simplificada dos riscos da contratação;  

b) A definição das obrigações e responsabilidades das partes;  

c) O acompanhamento dos riscos pela gestão e fiscalização;  

d) A adoção de medidas preventivas e corretivas;  

e) A preservação do equilíbrio econômico-financeiro nos termos da legislação.  

Linhares/ES, 31 de agosto de 2026. 

 

 

 

 

Aiane Oliveira Ramos 

Assessora Técnica I 
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Marcel do Espirito Santo Borsoneli  

Assessor Técnico I 
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